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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA 

•• 	 LEI NR.~t~1~. de G4 de De~.mbl; de 1~9a4 

,DISPllE SOBRE O SISTEMA TllIBUIÁ!lIO ,DO MUNIcíPIO' 
DE rBITINGA, E. D~ OUTRAS PROVIotNCIAS. 

•• 	 O PRErEITO MUNICIPAL DE IBITINCA, Estedo de sio 
• 	 P81;11111, 1"111 llonflll.'lItl.dall_ dlll liliaposto no <!rUgo 21 dll Dllcreto 1..111 Com
• 	 pllllllllntu 1\9 09, d. jl dll daZelllbrll' de 1.9&9 ( 1..111 Orgânica da MiI

aiei p.I.GI1I ) • e nOIl tUIIIQ8 da R,soluçao nQ 1.484; di 1.984, de. ••• 	 ~ Call1us' 

• 	 M1:In1cl.pll1, prol1lulga a u!luinh bil 

: 	 DISPOSICÕES P,~~LlMt~ARES 
• 	 ARTIGO 12 • O sistema tribwtário do Municipio ' • 
• de IbUing8 ti 1'8111dll pn ".te C6digo, qUE! fixe Fll1irlll!lll pera cada h! 

.butu, define obrigllçie, priacipa!s 111 aceseorie& das pessoas a .1. 
•• 	 suJe tIS. regula o procedimento tributaria.i 	 • 

• N 

• ARTIGO 22 - Apl1cam-n as 1'8111\;111811 emtrll 11 ,a:,," 

4IIz.~dll Municipal 8 85 contribuintes && normas gerala de direito ttl 
"but~rlc oonstantes d••t. CÓdigo. do Código Ttibutãrio Nacillnal. 
: . Aij,TIGO J: -Pan nrviços cuja natunza não co,! 

.,perta 11 oabrllnçe de taxes, soo estabelecidOs. pelo Executivo, p1'8 

.ÇilS público., !'lio submetidos 11 abciplina Jurídica doa tributas. 

-	 • •• ilRTlGO ~g - O pnunte codi!!!! a cooUtuidll da 
.quobe tItulos. com a met'1'ia assim d!stribu{da. 

I••., 	 Titul. I .. 
411 	 QUE REGULA as DIV[~§O§.TAI~UTOS. DISPONDO SOBRE 
lae) - inaidência tributária, pala datin1ção do felo garadar da 1'••p~ 
laotiva obrigaçi. a. quePdo neces.ária, d. seus elemantos eSS8nclols1 
lab) - suJeiçi. passiva tributária. pila ~.r1R1çio de oontribuinte I 
::dO re.poAaavell 

) 	 - "'... pela daflniçao da , 11la. a1etematice da calc61a. "'" base de calculo 

.da alíquota de tt1butol 

lai) - inStituição ~e crédito tributário, contondG dlapcslçõ•••obre' 
., inscdçie .. lançamentel .,.' 

LEI 1473/1984
Fls. 2/56



-

• 
• 

02 •• e} -

PREFEITURA MUN'ICIPAL DE IBITINGA 

•• 
arrecadaçio tributiria , contendo di~pas iç~ea sobre normas e 

pr~zos de pagaaento ; 

f } ~ .illcl t t ributário, pala definição das infrações e das ISS 

• 
 pecti vB~ penal i da des ; 


• 
.gj - di spensa de pagamento dos tributos, pela defiR.1;;ão- das iuon


• 
 çõns fisca is .. 


• 
II• TÍTULO II 

• QUE OISPcrE SOBRE AS NORMAS GERAIS APLIC.VEIS 

• AOS TRIBUTOS , ABR ANGENDO RE GRAS RELATIVAS' 

•
• a) - ao s ujeito tr ibut~tio; 


• 
"b} - ao lançamento ; 


• 
c ') - à ar recadação ; 


• 
d) - às r es titui ção;
· . e ) ... a .remJ.ssao ; 

• 
1') - a. in frações e penali.dadee;
• · 
g ) - 8S 

• 
III• TiTULO rII 

• QUE DETERr1 J NA O PROCEDH1ENTO. TR 18!JT ÁR !O E 

• AS NORMAS DE SI]A APLICAÇlo. 

• IV• 
•• 

TÍTULO lu 

QUE DISPÕE S·08~ E A AOêlINlSTRI\ÇÍ\'O<I:-RIB UT ÁRIA, 

• CONTENDO NOR I'1A S SOBR E FISCALl'ZAÇÃtf E CERTI 

• 
 DÃO NEGAT IVA DE h"SCilL.:
. , DÉBITO 

• TÍTULO I 

• DOS TRI BUTOS• 
• CAPíTULO 1 

• 
 AR TIGO 5t2 - são tributo s do. l1 unir.:;!pio:


• 1 ... imposto sobre a propriedade territorial 

• ur bana; 

• II - impost o sobra,- a propriedade predial wrb,2, 

• 
na'; 

• 
• 111 - i mposto sobre ser v iços d. qualq uer natup

• roza; 

lU - taxas de licença;. 

•• 
V - taxa da c on serv ação .d 'a 6stl'adas de rod-a

• 

g em; 


• 
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PREFEITURA MUNICIPAL 	 DE IBITINGA 

, . o:;; 
VI - tax~e da serviços publicas; 
VII - contribuiQão de melhoria. 

ARTIGO 69 - O fato gerador da obrigação princ~li• 
pal ~ a àitua~ão dePinida n~ata le~ como neces8á~ia a ~Yrlcianta'li , 	 . 
a sua ocorrsncla.li

• - O rato gerador da oarigaçao- acess~
li ria é qualquBr situação que, na forma da iegislação aplicável. 'm 

põe a prática ou a abstençÃo da ato que não configure ob~1gaçio t•li prinaipa1. 

li '~ - #
ARTIGO SQ - Salvo disposiçao em contrario. cOS 

sidera-se ocorrido õ Fato ge~ador e existentes os seuS araitoe:• 
§ IQ M Tratando-se de eituação de fato. no mO• 	 .li manto em que se veririqusm as clrounstancias materiais OeOssaa

, 


li

• ~iae a que produzA o~ efeitoa que normalmente lhe são próprias. 

§ 2Q - Tratando-se do situação jurfdica. n~ m~ 
li mento em que e~a eataja definitivamente conet1tu{da. Roa termo. ' 
li •do direito aplicaval.
li 

CAPÍTULO I;!li 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEOADE TERRITDRIAL URBANA.li 

li SEÇÃO l, 

OA INCID~NCIA E DO ÇONTRIBUINTEli

• ARTIGO 9Q - O Imposto sobra a Propr~adade Ter
li rltorial Urbana, tem como fato gerador a propriedade. o domínio ~ 
li tiL O~ a posse das terranóa, eonatruldó6 ou não. looD~izados ma 
1/ %ona urbana do Munioípio. 
li ARTIGO ~og - O contribuInte de.ta Imposto, e 

, 
~ ,li 

propr1eta~io, o titular da dom!n~o útil QU possuidor do terreno à 
li qualqus~ tltu.o.
li.. ARTIGO llR - Para efeitos dssta Imposto. coasi 

deram-sQ ~onaa u~banas. as fixada~ periÓdicemsnte por lei. 
PAR~GRAfO ÚNICO - Tamhém sio consideradas zo 

li

• , . 	 ~ 

nas urbanas, &8 are6S urbanizava1a. ou de axpansao urbana. cone • tanto da lotsamento8 aprovadó6 pelOS orgios comp~tsntgs, dsstina

• ... ... 	 ,.. ...,..• 	
~ 

doa a habitaçeo. ae comercio ou a industría, mesmo que loca~~za 

• dos rora doe zonas definidas nos termos deste artigo.

• ARTIGO 12g - O psrImetro urbano, será af'ixado t 

periódicamente po~ ~ei, observados os requiaitoa legai., fl legis....• la:ção superior pertip'Grite.. •li 	 ARTIGO l,g - O impos&c nao - a, devido palo8 pro•li 
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....

.. prietário9, titulares de domínio úti& ~u poss~idorB8 a qualquer· 

titulo, de terreno que, mesmo localizado na zona urbana, seja ut! 

lizado, comprovadamente em exploraçeo extrativa vegetal, agrícola.. •.. ou pecuarLa a agro-Lndustrial. pois neste caso e devido o Imposto 
Territorial Rural. de competência tributária da União, desde qual.. a are a. e-steja devidamente cadastrada no !NCRA • .. • 

ARTIGO 14Q - O imposto aera devido, ind~PQndeQ.. • 

temente da legitimidade dos t~tuloe da B~uisição ou posse do ter.. 
reno, ou da satisfação da 'exigência administrativa para sua util~.. 
.z:açe.D • .. 

SECA0 IX.. 
DAS ISENÇÕES.... ARTIGO lSQ - Estão isentos do pagamento deste'
.. imposta, sob a condição da que cumpram as exigências da Legisla .. ção Tributária do Municipio;
.. I - os prop~ietário8. titul~res de domlnio'
.. útil ou possuidores, a qualquer titulo, da terrenos qUE tenham c~ 
.. d1do ou venham a cader$ em sua totalidade, gratuitamentB, para u
.. so axc1uéiva oa União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Mun~ 
.. c:Ípio'S ou de suas autarquias, abrangendo a isenção a,penea o tarr.!, 
.. no cedido • .. 11 - 88 sooiedades civis, sem fins lucrati .. vos, com finalidade religiosa, assistencial, cultura~$ esportiva • .. racreetiva" ou de t'l!Ipreaentação di! c1a.slIIII·, quant:o aos· terrenos de .. sua propriedade imobiliária no Munic!pio a seja utilizado» eaclu

sivamente. para atender aos seus objetivos estatutáriOS. ou, ain
da, esteja destinado à oonstruçao da sáda própria. desde que os !•.. 
móveis estejam dotados de muros e oalçadas, quando hou~ver guiss t.. 
e sarjetas .... 

111 aos terrenos que por Força de del~mita-.. 
ção do psr!metro urbano, e por parte da Prereitura~ Foram deamem.. 
brados da imóvel rural, Q que o proprietario esteja insQrito como.. • 

ca~tribuinte do Imposto Territorial Rural, r~cando 8 isenção con.. 
dioionada a apresentação n~ PreFeitura de reque~imento do intere~.. 
seda, i~u8tr8do com comprovante do cadastrarneRto no INCRA •.. 

IV - 08 ex-integrantes da força Expedicioná.. 
ria Brasileira a ex-combatentes da Revolução Constitucionalista'.. .. de 1.932, ou suas viuvas. deverao requerer ao Sr. Prefeito Munic~.. 
paI os benef!cioa~ apraaantando os seguintes comprovantes:.. a) - prove. mediante documento comprobatório oficia~# de que foi.. ex-iRtegrante da F.~.8. cu da R.C~ da 1.932;.. b) - prova, ou documento fidedigno, da que possua apenas um imó .... 
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atá c dia 

• 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA:$ 

• 
V&~ e rG3pectiva• - , 

os 

• 
o} - a ieençao daver21 ser Bsquer1da anuâlmenta, 

• 

janeiro. 


PARÁGRAFO ÚNICO - No ,,,,'"' dii te.rr""o ou p""t"

• dele ser declaradO de util~dad. pÚblica, para fins de dasapropri~ 

• 
çao. palo Munic{p~o; o seu propriatá~1Q, t1tula~ do do~!nio útil'• ou p,oaauido1'" ft qualquer tItulo. gQ'Zará da ífumção do Impost.o na

• que se refere à área desaprop~ada, a partir da data em que ocor
rer a imissão da possa ou $ua ocupação pela Prefeitura, mediante• - ,autoriz«çao da propriêtario.• .. .

ARTIGO 16Q - As isançoGs de Que trata o artigo 
.. '" fI/I _ ~. '• 

• 
anterior a Seu paragrafo unico. $e1'ao aQl~o~tadas em requerimento• 

• 
instruido COm aS pl'ovae da cumprimento dae eXigências ne,,",::essáriI.Et 

_ r , 

a sua eeneesseo, o qua~ d9ve~~ ser epr~ssntado ate o dia '1 de ~ 
fieira d* oada Dxerc!cio, ~'Qb pena da pecrda':do: benefIoio f'isoal do• 
~ 

;ana subeequente ..• PARÁGRAFO (itHCO a A documentação apressntada •• oom o primeiro pedido de isenção pode~á ssrvit pera 08 demais . • 
xeretaias, devendo Q raQu9ri~snto ás renovação da i~anção raYer1.
• , 
$& aquela documantaçao, junt4ndo as provas r$~ativs$ ao novo SX6~ 

• cIoio.• 
• ARTIGO 170 - Serão aplicadas, no que oouba~ , 

• aos pedidos da reconhecimanto de imunidades, as disposições sobre 

• ieençôQs. 

• sq;lo I II 
DA BASE DE CÁLCULO E OA ALfquOTA• 

• 
ARTIGO 180 - O Imposto Tar~itorial Urbano, se• 

• 
~, cobrado na base da 4% (q4atro por canto) eobrs o va10r venal 

• 
tributável dos terrenos. ~elativoa as zonas fiscais I - 3J (ttês 

• 
por cento) eobX8 o valor venal tributável dos terrenos relativcs' 
a zona fisca~ 11 - 2% (d011 por cento) sobra o v~lor vana~ t~ibu
távliJl dos ter-['8no~ relativos a zona f"i.scal lI! e 1% (um por aento)• ,
sobre o ualor venal tributavel doe terrenos relativos 8 zona ~i~• -ca~ IV"• § lU - Pa~à apuração dos valores venais do..• 
terrenos urbAno_, sará aplicada as seguints$ alíquotas sobre uni
• dades ~i5caia por m2!• a) 15,19% (quinze e dezenove décimas por cento) quando o terre• no eotiver lOQali~ado na zona I; 

•• 
b) - 11~40% (onze S Quarenta d~cimoa por cento) quando Q t,;u:'X'eno f 

astiva~ looalizado na zona 11; 
• 
• c) - 7.59~ (sete e eLnqu~nta a nove décimos por cento) quando o 1 

terreno estiver localizado na 4003 111;• 
. 

•• 
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d) - >.90% (três Q oitenta décimos por c8nto) quando o terreQo e~ 
tiver looalizada na zona IV. 

• § 2Q - A d81~mitaç;Q da$ áreas tributáve~fi ' 

• constanteà deste artigo será feita par Dacreta (xacutiva. 
§ ~g - Todos os terrenos do Dist~~to da Camba

• 
ratibft eituadoa dentro da aue zona urbana; se~ão t~ibutado8 em ae• 
ss ~d~ntica à daa terrenos integrados no par!matro IV. 

• 
§ 4Q - Os t~rranos ~a$ultantea da ~ot&amentoa'• 

. 

• 
regularmente aprovados, quo ainda não tive~em aido objeto de com

• 
p~o~isso de compra e vgnda~ e não asti~ersm edificados, ta~ão o i 

• 
.t1O"""t" rElII"''''ldo de :1'0% (tri"ta po" " ..nto). 

§ 52 - O terreno qua possuir edificações d8St~ 
nada a t~.ba1ho~ uso~ habitação ou recré~Ó, terá o imposto reduzi• da na bas8 de 20% (vinte por cento).• § 62 ~ Os terrenos. localizados em á~ea·urban~• ud1r1cadas ou Qio~ bsnefioiado$ na sua rrôntw, com pavimsntaçio ,• fi guia~ ú sarjetas. que não possuírem muro da rac~a a ca~çadaa. '• ou que oe mssmcs estejam em péssimas condições da conse~vaçãg# ts• 
rio um acréscimo na tributação, do Imposto Territorial U~bano, de
• 
100% (cem por canto) pala ralta da muro da facho B 100% (cem por'
• oento) pela ralta da calçadas.• § 7Q - O iançamsnto do acréscimo ~a~á Paito am• sepa~ado do ~ançamenta do Impostn Prsdial e Territorial Urbano ~ 

na mesma epoce, e o pagamento dSSáé aO~Bcimo devera ser efBt~ado 

• 
••• 

, " 

de UI'tJ4 só vall't no más da Agosto da cada êlxercJ':cio", 

§ 62 - O prapr1etárim. que realizar as obras t 

• 
-,

da eonetruçao da ~uro da feoho e eOMatruçao de calçada., ata o t 

dia ~o de Junho da cada eX$t'o!cio. dsvará comunicar ta. PreFeitul"'s. 

•• 
através de requerimento, a realização das ob~aBt pe~a as providêE 
eias da Secção da Ti:ibutação, de oaneel.ament,o dos au;;:ré.u:~imoa. 

• 
~ 

• § 9g - O nio pegamento da aoréscimo na época t 

• mencionada no § 7 g , $uJe1tará o contr~buinte às penalidades p~a 

• vistas na Legislação Tributár~a Municipal. 

• ARTIGO l~. - A cada terreno sujeito ao pagame~

• to do Imposto Territorial Urbano sará aplicado fatorea da corre 

• ção. para obtenção do valat venal do imóvel, de acordo com planta

• genérica da valoras a ser expadida por Decrªto Executivo. 

• PAR~GRArO aNICO - Aae terrenos pettencentes ao 

• 
per!met~o urbano com áreas superiores a 3.000 (três ml~) metros' 


• quad~Rdo$ a que forem utilizados para exploração agrícola. cem t 

• rins econômicos, e terr~nós da propriedade ou posse de cooperati 

• Va$7 terão um desconto da JO~ (trinta por oanto) no valor do im 

• 
posto. 


•• 
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• 
- 07 

ARTIGO 200 - Na apuração doa valores venais 
ainda tomados am oonsideração, em conjunto

• isoladamente. entre outros, os seguíntsB elementos a juIzo da re
partiç&a competaots% 

I - 08 preços correntes astaba1aoidoa em• 
~ 

traossçSea recentes, ~6alizadoa CO~ terrenos que possuem entra s~• B~tuação e caraotar!etiaas idênticas ou bastante assemelhadas;• 11 - loc~li%açãc e caractarlsticae dO torre~• 
• 

no;• lU - existência a ~quipam$ntos


• esgôtos. pav imantação, ~luminaçio pública, etc.); 


• 
IV• rlarmenta fixado; 


• v - !nd108s médios de valorização dos t8rr~ 


• nos oa Zona em que esteja situado o terrsno considerado; 


• VI • outroe alementQG informativos obtidos t 


• 
pelo orgia lançador a que possam eer técnicamante admitidos. 


• ARTIGO 21G - Na determinação do valor do to~r~ 

no nãD serao cona~dDrado. 0$ bens imóve~s na~e contidos. em car~
ter permanente ou tamporáTio, pa~a afeito de sua utilização, ex •..

• p2araçãQ» ambe2szamsnto oU comodidade. 

•.. ~ " ARTIGO 2Zg - Nao naver~ rn~nimo d~ imposto Isn.• . çado. O imposto sere devido sempre sm ~unçao do valor vana~ do i 

movel. 

SEçIo IV• 
# 

DA INSCRICi\'O•.. 
ARTIGO 2JQ ~ a 1neo~içiQ do contribuinta do !~

• posto na Cadastro Fiscal Imobili~rio é obrigatória, mesmo para '• 
quem seja bS~Br1ciado por isenção fisoal~ dsvsndo ser efetuada , 

8eparedamanta, para cada terreno 9 dentro do prazo da '0 (trinta)..• 
dias, contados da: 

I convocação qua~~entualMenta aaJa raita• ' 
pela Prefeitura;•.. 

II 

• e construções existentes no terreno;• 
• 
 111 - aqu~sição ou promS$sa de oamp~a do tar


rena ou de parte dQ te~~ano COflstru!óos, dssmembrado ou ideal; 
..• IV - p05aa do terreno Qxa~cidà a qua1qoer t! 
.. 
 tula • 


ARTIGO ~~g - são 6uJeit~3 a uma só ~nserição • 
;;;;t '.

•
.. 
• 


solicitada com apraeantaçao da plant~ ou desenho: 


I - as gl~bas sêm quaisquer mslboramanto9 , 


• 
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PREFEITURA MUNI CIP~A~L-=D=E--=...;I6=..;I:.....:T....::..1::..:.N..=G.::...::A 

OS 

Que só podarão ser utili~ada~ apó~ a ~ealizàçãQ ou ob~aa de u~ba-

• rI - áS quadras indivisas das areae ar~uada~ 

• 
 III - o lote isolado; 

IV - o grupo de lotes contiguas. 


• 
• ARTICO 25D - Para afetua~ a inscriç&o,- o eoo 

tribuinte deverá prestar, sob sua responsabi~1dade. am ?ormu~ário• 
• 
espacial. rorQec1do gratuitamente pela Pre?eitura, as inforaaçãas 


• 
que lha ~or8m aollcitaáas para identificação rIstea Q de domln1o' 


• 
de t8rr8no~ alé~ de outrmoe íntere$se para o risco munlcipa1. 


• ARTIGO 260 ~ Até )0 (trinta) dia. contadas da 
data do ata, devem ser comunicadas à P:tsf'aitura:• . 

• 
I - palo adquIrente, a t~an5crlçaQ, no Re 

gistro da Imóveis. dn titulo aquiaitivo da propriedade ou domlnLo• 
• 
útil da qualquer terrano sujeito à lncidânciq dQ Imposta. 


• 
 11 - pelo pro~iténtê vsndedo~t ou pelo csde~ 


• 
respectivamente, ns oontrato da comprom~5sa de 

• 

compra e venda ou de eont~eto da aua cessão. 


• i!gl'io \I 

• DO LANÇAMENTO 

• ARTIGO 27Q O impoato seri lançado durante t 

Os dois primeiros mêses de cada ano~• 
H 

ARTIGO 2sa - O imposto sara lançado ém nome do• contribuinte que constar da inscrição.

• § ~g - No caao da terreno objeto da compromis
80 da compra te venda, O lançamento ser:Á mantido em nome do pro'mi• VQnà2do~~ até 8 insorição do compromissário-comprador; 

§ 2Q - O terreno que seja objeto da sn~iteuae.•• u.o F~uto O~ r~delcoml$$ot tera- o lançamento .m nome d$ anfite~ • ta. uaufrutu~rio ou fiduciário.• § JQ - No caso da condom1nio, as unidades aut2• namas serão lahçadas separadamente, em nome doa respectivos conda• mlnios proporc1oAslmante ao valor da quotn 1dQa~ do imóvel que f• couber a cada um, gavat'idô t.tnidade autônolll8! de propriedade de mais:• de uma passoa, ou quando a próprio condom!nio constituir uma só ~• nidade eutônoma 3 o Impo3to será lançada. a JuIzo do ó~ºão lança • dor. em nome d~ um,t de algwfDa ou de:,todos os proprietários" nau• doie primeiros caso,e $sm prejuízo de rasponaabi.lidades so1idáriaa• doe demais pelo pagamento do t~ibuto.• § 4g -~Quândo o terreno estiver sujeito a in • vantar.1o .. ?ar-3e-á o lançamento em nome do espólio" feita a partj 

• lha$ será txan~farido para ó pome dos sucessores. Pa~a assa fim• 
•• 
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os herdeiros asa obrigados a promover a transferência~ perante o 
órgão lançador, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da I 

• data do julgamento de partilha ou da adjudicação, ficando sujeito 

• 

-, '" #" 
se nao o fizerem a multa prevista no artigo J6Q deste Codigo. 

• § 59 - Os terrenos pertencentes a espó~iD. cu

• jo inventárj~ esteja sobreetado, serão lançados em nome do mesmo, 

• 
que respondera pelo tributo ate que, julgado o inventario, se fa

• 

çam as necessárias mOdiYioaçõus. 


• 
§ 6Q - O lançamento de terreno pertencente a r 

massas fe1~das ou a sociedade em liquidação será feita em nome • 

•• 
dos mesmoa~ mas os avisos ou noti~icações serão enviados a seus t 

• 
rep~Bsentantes 199819, anotando-ae 08 nomes e endere~os nos reQi~ 

• 

tros cadastraLs respectivos. 


•ARTIGO 29g - O lançamento do Imposto .s-ar-a dís

• 
• tirnto s um para ceda unidades a~tônomas. não contíguas e de pro 

priedade do mesma contribuinte.• 
• ARTIGO 30g - Será feito o cálculD do Imposto I 

• 
ainda que não conhecido o contribuinte. 


• ARTIGO 319 - Enquanto não presorita a ação pa

• ra cobral7lç;a do I~poato, pode~ão ser efetuados l~nçamento8 omiti 
doa, por quaisquer cireunstência, assim como lançamentos adic1a • neia ou complementaras da outros que tenham sido feitos cem vI • cios, irregularidades ou erros dB fato.• 
 § lQ - O pagamento de obrLgação ~esultante de t
• 
lançamento anterior SG~á considerado como pagarnanto pa~cial da t~
• 
tal dovido pêlc contribuinte. eM consaquência da lançamentos adi

• aionais ou complementares de que trqta este artigo.• 
•  § 22 - Os la~çamantos adicionais ou complemen

• taras nao ~AvalLdam o lançamento anterior adit~do ou complemente

• ARTIGO 32Q - O aviso de lançamento será entre• guo no domi.cIlio tributário do contribui~ta, considerando-se coma• tal p local que ele houver aleito e indicada.• § liôl -. Quando o contribuinte eleger- domic11io t• tributário fora do. Municlpio, considerar-se-á notificado de lanç~• mento com a remsssa do rsspedtivo 8Yiao por via postal;• 
 § 2,1;a - A auto~idade adm.1.nistrativa poderá L'ec..!::,
• sar o domLc!l~o eleito pelo contribuinte quando essa indLcacão i~ 

• p06s~bi~~tar ou dir~cultar a entrega da aviso de ~ançamento tor • 
• nando-a onerosa ou ca~ando impecilhoa à arrecadação ou tributo • 

• considerando-ae neste caso. como domicílio tributário, o loca~ am 

• 
que estiver situado o terrena. 


•• 
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§ )Q; .... No caso do pa~á9ra,fo antar lor OU quando 
for desconbecido o domi~!lio tributá~io~ deverá se~ faita por ed! 

• 

tal. publicado pela lmpran$& lacal ou arixado no saguão de entra
• da do adir!c1o-*sde da Prefeitura a notificação da que $$ acha à

• disPQs1ção do cont~1bulnta o respectivo aviso da lançamento. 

• 

• ARTIGO '?2 - O lançamento do Imposto sa~a 

, 
GrQ~ 


tuado, sempre que possível, em comjuntc com os demais tributos 1~
• 
• mobi.l.iários", • 

• SE!<)\'O 111 
OA ARRECADJ\cllo• ,

ARTIGO ]4~ - O pagamento do Imposto sara feito• em 06 (seis) prestações bime~trai8 de igual valo•• na Tesouraria'• da Prefeitura ou noa lóeaia, na3 apooa~ e nos prazos indicados t• 
, 

no!$' avi$os de lançamento, observando-as entr-ia uma e outra prest.a• ção Q intervalo m!nima de ,0 (trintq) dias.• ARTIGO J5Q - O lança~Qnto da Impoato nao ~mpo~• 
• 


ta ~m reconheoimento~ pela Praraitura, para quaisquer fias, de l~
• gitimidads da propriedade, tio domínio útil ou da posse do terra 

•• 
no_ 

sq,;ÃO VII 
DAS PENALIDADES•• ARTIGO 362 - Ao eontr~bu~nte que nao- cumprir o 

• 

disposto noa art.igos 23g' e 241>1 deata 1&1, será imposte a mult.a as.
• 

• 

b~G o velor do Imposto, equivalente a 10% (dez por cento). 


• 
 ARTIGO ~7g - A multa da que trata o artigo an

te~ior será devida por um ou maia exercíoios. até que o oQntri •• 
buinta satisfaça as exigências astabelecidas palas diapasiçôeQ i~ 


rrinCida". 


ARTIGO 38Q - Oa contribuintes que apresentarem•• .. ..., - .... 

• 
rormular108 da inecriçao com infotmaçQé$ Cal.a_, arros ou omissoes 
fioarão equiparados 80$ que não se itHic:rsverem, podendo .ser ina • 

• 
ct'"itoa llex_ut'!Qion. sem preJu{zo do pagamento da multa prs'Il1sta ' 


• 
no artigo 36Q deste CÓdigo. 


• ARTIGO 39~ - A falta dê pagamento do Imposto p

• nos \t'ííiH10ifl'iant-o$ fixados n08, 'avisas da la.nçarnlfu"lto fi $ujei terá o CO!!, 

• triouinte a mu~ta de 10% (dez por cento) sobre o valor das parce

• lãS do lmpo$to nos pr~meíros 30 (trinta) dias; 20% (vinte pO. C$~ 

• to), da ~l a 60 dias; e 30% (trinta po~ canto), de 51 a 90 d~as t 

• 
e à cobrança de ju~oL"maratórios à razão de 1% Cum ~or ce~to) ao 


•• 
mêa, 1nc~ueiv. cQ~~~çia monQtá~iat laacrevendo-ee Q orédi~Q na r~ 
zanda Munioipal. 1m~diatam~nte ap6s o seu vBno~mento. camo d!uida 

•• 
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.. ativa......... 
para oobrança eXQcutiva .. 

SEÇÃO VIII 

DJlS RECCAliJlCÕES E DOS RECURSOS• 
•ARTIGO 400 - O oontribuinte ou rasponsava1 po.. derá reolamar comtra o lançame~to do lmposto dentro do prazo de .. ~5 (quinza) dias, contados da data da entrega do aviso da lança .. mento ou da publicação ou af~xação do ra$pactivo sdita~7 na hipó_ 

tS66 doa artigos 32Q e "Q de~te CÓdigo •.... ARTIGO 41Q - Nio atendida a ~eclamação apresan.. tQdo, Q contribuinte pooerá rêco~rsr dent~o do prazo de 15 (quin-.. ze) dias. contados da dat3 da publicação ou a~lxaçio do despacho'.. dSflsQstório .. .. 
:riU) decididos.. .. 
.. .. 

ARTIGO 42Q - Aa reclamações e os ~ecurSO$ se 
paio Prefeito. ouvLnda Q Diretó~ de rinanças 8~ S8 

Procurador JurfdLco da Prefeitura• 

ART1GO 4'2 - Aa raclamaçõee a os reoorsoa ~ür
ss-ao por petlçao. facultada a Juntada de documentos e não terio'.. efeito suspensivo da eXigibilidade do crédito tributário. salvo t.. ss o contribuinte fizer o depósito pr~vio do montante íQtsgra1 do.. tI' ibuto. ouj O lançamento lia: discute t~, n03 prazos previstos nos ax.. ti~os 27Q a 282 deste CÓdigo. 

til 
ARTIGO 44Q - As reclamações ..til julgados 1':10 prazo da 20 (vinta) dias corridoa~ 

da sua aprssentação ou interpo#içio.
til 

CAPíTULO ! II,.. 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL ..til sq;iío I .. DA INCIDfNCIA E 00 CONTRI8UINTE .. ARTICO 450 - O impoeto.. dia1 tem como Fato gerador a propriedad&g.. se. conjuntamente ou nio com o respectivo.. da na ~ona urban. do Municfpio • 

-a 0::1 x-ecur~QS $S;t;'EC 
contados da data 

soors a PrQpriadade p~~ 
o 	 domínio &ti~ ou a po~

•tSTreno. de pred10 aitta 

§ lU - Considera-se ooorrido o fato garador ,..11 
para todos oa e'eitos laçais. em lP de Janeiro de cada ano;.. § 20 - Para aFeito da ~neid~ncia deste Impos.. to considere -83 prédiO as 9di~icaçõas ou construções que possam.. servir para hab~tação, uso, ~Qc~a~o ou para exeralcio de quais .. quer 8tigidade~ • seja qual: for a sua forma ou de$tino aparente ou .. deolarado;, .. 
 f 3Q - são consideradas zonas urbanas 
.. 
 nidas no artigo llQ e parágrafo'único deste Código. 
.... 

l 
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12.. '" ..... "'ARTIGO 46Q - [ata0 ta~bam eujeitsa a incidanc2.. deste Imposto,as construções ou edif'icaçõas ainda nio concluídas'.. mas para as ijua1e tenham aido expedida autorização permitindo a.. 8ua utilizaç30 parcial •.. 
ARTIGO ilQ - O Imposto não incida sobre:.. 
I - oonetryção am andamento ou paralizada;.. 
11 - conetrução em demolição;.. 
111 - banf's·itorlas ie:oladss, barracões ou ta .. lheiro8 dê construção rudimentar ou provisória..... ARTIGO 480' - o contribuinte do Imposta e 

, 
{) 

j::.n:.i.atário. o titular do dom!~io util ou possuidor do prédio a.. , 

quar tItulo •.. ,.. ARTIGO 490 - a Imposto a devido independente ' .. da regularidade jurídica' dos tItulos de prpp~1edadeJ< domInio LJt.il... óú po~ae do imevel ou da $ati~façiQ ds qvaisqu~r ~x~gências ad~~-.. niatrativss para sua utilização •.. SECl(o II 
DAS ISEN!ill'ES•.. 

ARTIGO 50~ - são isento. do. Imposto, ó.sós que

•
.. 

c~mpram as exigênciss da lagiulação tribut~ria do MuniclpiQ: 

I - os proprietários titularB$ do domínio ~ 
til oU poseui.dores, a qual.que:r: tItulo, de Çlr,é'dio que:•.. 
a) - tennam cedido ou venham a ced.~. em ;ua totalldade. gratuit~.. 
mente, para uao axc~u$ivo da UnLio, doe Estado8, dos MYnLc!p1~$ Q.. 
suas autarquias. abrangendo a ~eQnçio apenas os pt:édios cedidos; 
h) - sejam deolarados de utilidade pÚblica para fins de óssapr~ ..• 
pr-iação; palo 11unlc!pio. a p,artir de data em: 'lua ocorrar a imis ... 
$io OG PC$S8 ou a sua ocupação pala Ptsfe1tut3. mediante autariz~•• ,ção dO$ proprietátios; 

• II - 08 ex-1ntsg~antea da torça Expsdiciona• 
r ia Brasil.eíra e os ax-ccmbatsnta$ da fh.vo,luçiio CoruJtl tuoionalis
ta da l.932. ou suas viúvas. quando d prédio da sua p~opr1udadG 1•.. 
ou que lhe esteja legalmente comp~om~esado; d$sda que lha sirva 1 

... , , , A # 

õe reus:idenola prQpria a constitua aau unlca pat~ilàonio no tet~J.t.2 

riQ nacional;•.. • .. IH - as sociedades civIs $sm rLns lucrativos 
com finalidade·religiosa. 8ssistanclal. cultural. esportiva~ ra • 

..•.. 
- ,oraat~ve ou de rapraseotaçao de e~assa$ quanto 8 predio de sua • 

propriedade, que lha $~r6a da seda ou ~oeal pera sxerolc10 de su
as ativídade8~ desde qú~os imóveis estejam dotados de ~ur08 e t .. 
 calçadAs, quando houver guias a sarJetea• 


•
.. 
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ARTIGO SlR - Aplicam-se, pa~a a concessão de ~• 
•
• 


msnçõao d. que trata à artigo anterior. as disposições do artigo' 

16Q o parágraro únioo desta lei e para o reconhecimento da lmuní


• 
dada cons~itucicMal o disposto no artigo 17º deste C~di9o. 


• SEC'tO UI 

• DA BASE DE C~LCULO E DA ALíqUOTA 

• ARTIGO 52Q ~ A base de cáloulo do Imposto é Of 

• va~or "enal dá construção ou edi-f'ic0Çio, oom exclusão do tàrreno' 

• ao qual 88 aplica a alíquota d~ 1% (um por csnto). 

• 
ARTIGO 5J~ - o valor benal das construções Oyt• odir i",a",õ"" ssra obtido ~ultiplioando-Ge a ra$p$ot~va a~sa coos 

tru!da pe~o valor unitario media correspondente aO tipo da cona 
trução. 

• 
 ARTICO 54Q - Para detarm~pação do valor unitá.
• '" _.. -. .
rio ~adio das construçoes. os predioa aeraO elass~~icadoa am t. 
PO& OU cate~orlaa. cujas carsctarIaticaa e respectivos valores Uft• 

• 

nitário8 médios serão fixadas em daoreto executiva. ragu1amantan• - .do o processo da 8va1iaçao dos predioa a1tuados na zona urbana do 
Munioípio ..• 

ARTIGO 5SQ - Para_apY~ação do valor venal dõe•• - .construçoas nao se~ao conaéóarados os bens moveis nelas contidae 1• . em caratar permanente ou temporario. para afeito de sua utilil& • 
• ARTIGO S6g - Nio haverá m!nimo do imposto lan• 
• será dsvido seMpre êM função do valor venal do i 

•• SéÇí\O 11/ 

• DA INSCRICAO 

• ARTIGO S7~ - A ~nsorição do contribuinte do I~ 

• posto na Cadastro Imobiliário é ob~igatória. mesma para quem eaJa 

benePLcLado por 1senção fiscal, devendo ser &~atuada, saparadame~• te. para cad. prédiO de que ssJa proprietário, titular do domínio• útil ou pOB8uidor a qualquer t!tulo dentre do prazo de 30 (trlnt~• dias cont~dos da;• I convocaçao que eventualmente seja ra~t8• p..la Prefeito",,!,!


• II - conclusão ou ocupação da construção
• '''n 

• 
edificação; 

UI ~ aquLsição ou prome~a8 de oompra d~ par• , -,
te imovel, construída, de8Q:ui~'mbrada ou ideal; 

• IV - aquisição ou promessa da compra da imó• 
•• 

çad~. O imposto 
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:: vel cQnstr~!dOI 

- possa do imóvel construido exercida a 

qua~que~ tltuio. 

ARTIGO S8º - Para efetuar ~ insc~ição. o COA 

tribuinta deverá prestar, sob sua ~9$pon$abilidadG~ em formulário 

especial fornecido gratuitamente pala Prefeitura, aa infurmações· 
que lbe furem solicitadas pelo rísco municipal, pa~a identifioa 

" -..o física e de do~{nio do lmó~el e pa~e coleta da outros elemen
, 	 toe que imtaressem a adminiet~açao. 

data do ato cu dos ratoSt devem ser comunicados à Prefeitura: 
I " pelo adquirents, a transcrição, no Re

gistro da Imóveis, de título aquisitivo de propriedade ou de dom,! 
nia útíl de qua~quar imóve1 construiôo, suJairo à incid~ncia do ' 

Imposto; 

• 
•• 

11 - pelo p~omltQnte vendedor. ou pelo cadsA 

respectivamente. de contrato de compromiaso de * 
Qompra e vsnda a contrato de SUa ceeeão; 

111 - pelo propriat~riot pelo titular do dom! 

nio útil ou pele possuidor a qualquar tItulo. os fatos relBoiona

dos oom o imgvel, que possam influir sobre o lançamento do lmpoe~ 

• 

to, inclusive as reformas~ ampl~aç~as ou mod~ricàçõe8 de uso. 

:u:çl(o V 

DO LANÇAMENTO 

ARTIGO 60Q - O imposto Glançada. durante os t 

dois primairós .0*8& cada ano. observando-se o eatado de cans

truQão ou Gdificação 12 de Janeiro do ano a'que corresponder o 

lançamento. 
§ 1» - Tratando-se de construção ou ediYicaçio 

o 19 3emget~Q, a Imp~eto a8~á lft~çado a parti~t 
de 	22 semestre; 

§ 2a - O disposto no parágrafu anterior, apli ,
Oa-$8. tambem no caso previsto no artigo 46Q dosta lei; 

§ ,Q - Tratando-ss de conet~uçõaa ou solfiea 
'~ 

• 

•••••• 	
' ,
çoss demolidas durante o exarorcio, ate á rinal deste lmpo$to svm 

d.vido. 

ARTIGO 61R - Aplicam-se ao lançamento do Impo~-

•• 

• 

,to. todas as disPQsiçOB$ conatants$ doa a~tlgo$ 2sa a seUS pa~a 

grafos. artigo 299, aLtigo JOQ. artigo 31~,e pGr4graFcs. artigo r 
, ' J '" 

:322 B par-agraFos e 	 artigo 3312 deste Codigó. 
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•• 
SEÇ~O VI 

DA AlHlECADACÃO 

• . ARTIGO 622 - O pagamento do Imposto será reito 
em 06 (seie) prestações bimestrais da igual valor. na Tesouraria'• 
da Prefeitura ou nos locais. nas épocas e nos prazos indicadas t
• n08 a"i&08 de lançaroentc~ obse~vando-a$ entre O pagamento de u~ar• a de outra prestação o intervalo mínimo de 30 (t~inta) dias. 

••
• ARTIGO 630 ~ Aplica-so o Imposto a disposição' 
• . do artigo 3$0 desta Código. 

• SEÇÃO VII• 
DAS PENALlDAOe:S• ARTIGO 54Q - Ao contribuiRia qUB nao - cumprir• " 
disposto MOS a~tigoa 45Q e 46Q deata Código, será ~mposta a mul• ta equivalente a 10% (dez por cento) do valor anual do Imposto.• PARÁGRAfO ÚNICO - A multa da que trata este o~• . !'tigo sera devida por um ou mais exare cíoS f ata que o ccntribuin• te 6sti8raça ae ex1gâncias astabalecidaa pe~a6 diaposíções iofri~••• 


gidã,.. 


• ARTIGO 6;" - Aplicam-s8 aos aontribuintes do • 

• !mpoato. as <:Ihpo"i\?õ"" oaB'.artigo" J7 Q • 36.Q " no desta c';<l19'" 

• SEClI'O lIIl! 
[lAS AECLAMACfiES E DOS RECURSOS 

•• ARTIGO 66u - Ao contribuinte do Imposto "ao
• racultadaa a~raclamação a o ~ecur~ó previstQ& ooe artigos 40g,4~

•• 
42Q , 439 8 442 deste Código, observando-se todas as disposições 

• 

dalea constantes. 


• CAPÍTULO III 

• 00 IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA 

SEÇAO I• 
DO FATO GERADOR DO CONTRIBUINTE• 

ARTIGO 67Q O imposto sobr8 serviços ds qual• 
. • quer bature~a tem como rato gerador a prestaçao, po~ mmpraaa ou• 

8 

pror~eaional autonomo. com ou sem Qst~balacLmanto fixo, de asrv!• 
• 

ços constante da lista raferida no art1go ~$guints. 

ARTIGO 68~ - A llsta de aa~viçoa suJeitoa à f 

incidênoia dQ imposto, basa"do cálculo fi allquotas aplicávaís, é•.. 
a seguinte. COMposta de duas colunas:••• 

LEI 1473/1984
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ô8u DESTA LEI"·LIST~ DE SERVIÇOS li qUE SE REFERE O ARTIGO 

COLUNA 

SElinços DE: ' 
!%SOSRE 

5ERIIIçe 
ART 6SQ 

li COLUNA 
o UNIDADE 

,ISCIIL 
"'RT.óS. 

a 
• 

.. . .. 

1- Medico8 t dentLsêa G vet~ri~arloG~ •••••••••.. 2- Enfarmeiros, pro~éticoa (prótoas dentária... obstetras, ortópticoe, fonoaudiólogoe. pai.. • cologo8••••••••••••••••••••••••••••••• *~ 

• • r.. •• 

3- Laboratorios de anal~aés c12nlcBs e e19t~~ 
•.. cidade medica.a._ •••••• ~~ •••••••••••• 4 •••• .... 4- Hospitais, sanatórios, ambulatórios, pron

to-socorros. ~ancoe da sangue, casas de 6!L.. de, casas de recupração ú~ repouso eob ori.. . 
antaçao - medica •••••••• , •••••••••••••••• ~ ••.. 5- Advogados ou provisionados••••••••••••••••.. &- Agantsa da p~opriedadQ ~ndustriel**+~* ••••.. 7- Agentes de propriedade artística ou litari.... 

I 

....

.. 9- Tradutores e I ntQ:t'pretea+ ........... ., .... .,., "' •• ~" ..... 


~O-DQ8paohentQs*~~~~.~6 •••••• * .......... ., ••• *"' • 

~1-EconQm18tae*++ ••• ~~., ......................... .


•.. 12-Contadore3, auditores, guarda·li~ros a ta~.. • 

Qlooa em co~tabilidade ........ ~ •• ~~.* ••• ~ •••••
.. l'-Orgeni4a~QO, programaçeo, plan~JamQnto, a~.. ~ 

..
.... sesscria, processamento de dados, conatllt~ 


ria técnioa, financeira ou administrativa t 


(exceto 05 serviços da assi6t~nci8 téonioa 

prestados a terceiros 8 conCérnantas a ra
mo da induatria ou oomercio explorado~ pe.... .. 
., . 

.. lo praetaQor da aerviçQ}~~* ••• ~~~~ •••••••• 
14-08ti~c9rafiaj aetenografia, 5ecreta~ia e .. .xped~en&a •••• __ .............. ~ •••••••••••• 

lS-Administração de b8n~ ou negócios, inclusá.. • •ve consorciua ou fundas mutuos para aqu1$~.. ção de bsns(não abrangidos os ssrviçoe BX~.. cutados por inetituiçõaa ~inanceiras) •••••.... 

-
-

2,0% 

-
1,0% -

5,0% 

-
5,0% 

2.5 

1,5 

2,:5 
2,0 
2,0 

2.e 
1,0 
1,0 
2,0 
2.0 

2,0 

2,0 

1,0 

2,5 
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••
• 16-Recrutsmonto, colocação ou ~orn&cimento J 


de mão-de-obra, inolusive p~r empregadOS' 

dos prestadores de sarviçoa oú por traba

•  2,0lhadorà$ avulsos por elas co~tratadcs •••• 

• 
17-Engenheiros, arquitetos, urbanistas~6~~ •• 2,0 


• la-Projetistas, calculistas, desenhistas tG~ 

•• 19-Exacução por administração, emp~Bitada ou 

• subempreitada, de construção civil, de 0

bras hidreulicas e outras obras semalhan

• tas. iAclusive serviços auxiliares ou CO~• 
, 

• plamentares(s'xcato 10 fornecimento dEi mer

• cadorias produzidas pelo prestador doa ' 

• 
sarviços~ fora do local da prestação dos 

serviços que ficam sujeitas ao IeC.M ••• ~. 

• 
20-Damo~ição. co~servação 8 reparação da edi• 

ffcios{inclusiva alevadoros neles instal~ 

• 
dOS), estradas, pontas e congênerea(exce• 



to o fornecimento de mercadorias produzi

• das pelo prestador do~ serviços, que fi 
cam sujeitas ao I.C.M•••••••••••••••••••• :5,0%• 

• 

21-Limpeza d~ imóveis ••••••••••••••••••••••• 2,0% 1,0 


23-DesinFecção e higlenização* ••••••••••• ~ •• 2,0% 1,0


• 24~Lustração da bens móveia(quando o serviço 
fôr prestado a usu~rio final do objeto I• ~.o• 2S-Barbeiros', cabalereiros, manicures, pedi@'l• cures, tratamento de pa1e e outros 6ervi~; 


• 26-8anhos, duchas, massagens, ginásticas e t 


oongenBees •••••••••• ~ •••••••••••••••••••• 5,0% 1,5 
27-Transporte e. comunicação de nat.ureza es 

• 26-Diversoes publicas ••••••••••••••• ~.~~.~ •• 

a) Teatros, cine.tJH'lS, audiróríos, parques I 

• 

- I' •• ...
de divarsoas, taxL-danc~ngs e cangene• 

, 

•• 

••••• 
SERVIÇOS DE. 

FOlUNA A 

j%SOSRE O 
~ERVIÇO 
ART 682 

COLUNA 

UNIDADE 

fISCAL 
ART.6S9 

B 

• 

•• 2,0% <.,.0 

•• - 1,0 

•• - 1,5 
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•
•
•
•
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•
•
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•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
• 


PREFEITURA 


SERVIÇOS DI:: 

MUNICIPAL DE IBITINGA 


b) Exposi9ões com cobrança da ingressos ••• 5,0% l,5 
c) 811herse. boliches a OUt~05 J090~ psrmá 

::!.o;t 1,5 

•cr::U:lge"..aa .............................. li ...... "" ........ "' ..... '" "' .. ... 5,0% 1,5 

e} 	 Competições esportivas ou da destreza I 

física oU intelectual, com ou sem pa~t~ 
c1pacio dô éxpáctador, ioclu31va as re~ 

, 	 -' lizadas ém aud~torioa de 6staçoas da r~ 
dia ou da televisãO .. ~ ................... ~ .. e .. .
- ,r) 	ExaCuçáQ de mu~~ea ~ndividualmenta ou 

por conjunto3~~ ... ~ .......................... .. 
g? Circos por temporada....................... .. 
h) Fornecimento da música mediante trensm~ 

aão por qua~quer proces~Q ................... .. 

29-0rganização de f'estatH burfet (8Kcato O' for", 

la 

COLUNA Il COLUNA B 
ji;SOBR E O UNIOAO,,' 
SERVIÇO rISCAL 
I\RT 6e~ ART 6eQ 

nucimento 
sujeitas 

JO-Agêneia& 
guias de 

de alimentos e bebidas que Ficam 
ao 14C ... M.~ ••••••••••••••••••••••• 1,0 
de turismo, pessaiae e excu~s~as, 

turismo •••••••••••••••••••••••••• 1,5 

31-IntàrmadL~ção. ~ne~ualv8 co~ratagem de baro • 
móvmia e i~óvai$, exceto os 5ervi~oa maneiE 
nados nos ítens S8 e 59 ••••••••••••••••••• 

J2~Agenciam9nto e ~apre$entação da qualquer ' 
natureza não incluldoe no !ten anter10r e 
nos Itens S8 e 59 ••••• ~ •• ** ••••• g~.~~ 

~~-Aná~~ses TéenLcas•••••••••••••••••••••••• ~ 
J4~Organiz8ção de fe1~aedeemostra$F congres 

• l,580a e congeneres ••••••••• ~~ •••••••••• ~ •••• 
lS-P~opagandas a publicidade. Inclusive plan~ 

Jarnehto de campanbas ou sistemas de publi 
cidade. e~aboraçãa ds dssanhos, textos e 
demais mataria!. pUOllcit~rio5, divulgação 
da taatos# dêsenhos e outros materiais da 
pub11.ci.dade# por qualquer'.Jneio ................... ,.. .. * .. 5,0 

.. 	 , <' 436-Armazens geraie, armazena frigor~F~coa.~~-
108, oargas. de8ea~9a87 âr~umação e guarda 
da bane inclusive guarda-móveis e asrviçoe 
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• sitos faltos em bancos ou o'utras institui

• çõea financeiras) ••••••••••••••••••••••••• 

• JS-Gu6I:"da a est.acionament.o de vslc:\.IlQa ............ . 1,5

• 39-Hospedagem em hóteia, pensões e congêneres 

• (o valor da alimentação. quando lncluida t 

• do praço da diária ou mensalidade, rica a~ 

• Jaita ao imposto sobre sarviç08)~ ••• ~.~~. 

• 40-lubrificação, limpoza e revisio dQ rnáqui 

• nas. aparelhos 9 equipamantos(quando a ra

• V~$ão irnplicâr em con$e~to ou substituição 

• dê peças, epl~ce-aa o disposto 00 Item 42) 2,0 
41-CODserto e restauração de quaisquer objet~ 

• (exclusive em qu.lquet oaso, o Fornecimen 

• to da peças e partes da 'maquinas e apare ~ 

• lhos cujo valor fica $ujeito &0 imposto de 

•• 
circulação de maroadoria~ ••••••••••••••••• 

42-Recondicionamento de motores(o valor das 4" 

• peça.5 fQrnQcidae pelo prestador do .!.9Br'viç_o 

• fica sujeito ao imposta de ciroulação da ' 

• 2,0 

• 4~-Pinture(e~çeto 06 s~rviços relacionados ' 

• com imóveis) da objetos não _ àdestinados 

comarcializaçao cu industr2alizaçao••••••• 

• 44-EnS2no de Qualqu~r grau ou natureza •••••••• 
N 

• 45-Alfaiatea. sodlstas, coaturairoa prestados 

ao usuário final, quando gatarial. ~alvo o• aviamento. seja fo~neoido pelo u$uárlo••• ~m - 1,0 

•• 
to. galvanoplastia, aoondicionamento e op~ 


raçõs$ siml1area, de objetos não dastinadm 


• 1,5à comercialização ou induetrialização+ ••• ~ 

• 48~In$talaçãQ e montagem de ~pare1hoa, máqui

• naa a equipamentos prestados ao usuário f~ 

• oal do serviço exclusivamente com mate~ia1 

•• 

••••••• 

SERVIÇOS OE' 

COLUIIIl A 

%SOBRE O 

SERVlCO 
ART 680 

COLUNA 11 

UfIIOADC 

FISCAL 
ART.6S0 

••• 
46-Tinturaria l,O 
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" 
IBITINGA 


Z()............ 
po~ ele fernecLdo(executa-SG a prestação I.. 
do serviço ao poda~ publico, ~ autsrqvies,.. • 

a empresas, conCQSSiObários~da p;Qdução de.. 
(3(l8'r918. elett"ica........................... 11,. ............... fi ... .
.. , 

49-Calocação dG tapetes e cortinas com .ate .. 
rial Fornecida pelo usuar1a final do servi.. • .. 

50-Estúdmos ~Dto9rárico$ e oinematográficos t.. 
inclusive revelação, empliaçio t cópia s r,,!.:\l.'.. 

- , ~ ... I!
p~oduçao. estud~os de gravaçao$ de V~d60 .. - ,tapa$ para teleV1S30, fàno~rBt1oo8 G do t.. 
gravação ds sons ou rU!dos, inclu&iva du.. 
blegem e mixegem sonora~ ..................... .
.... . . , 

.. 51-Copia de documentos e outras pape131 plan
tas s desenhos, por qUà1qué~ prOC9S$O não· .. 1Rclu!dos no !tsm antario~ •••••••••••••••• .. N , • 

.. lO- .52-Loc:taçao de bena moveis.,.. 10- ... "' .... "' .......... 

.. 53-Composição ~rá~icag clLcharia? zoncogra 
ria. litografia e Fotolitograf1a......... . .. 54-Cuarda. tratamento s amestrarnento de ani.. maia. " .. "' .. ""....... "' .. lO .............. " ....................... . 
.. 
 55-Florestamento e reflorasta~anto ........... . 
.. 
 56-PaiaaQ~ama e dacoração(exceto Q matarial' 
.. fo~necido para execução, que rica âuJelto .. - .57-RecauchwtaQém ou regene~açao da paaumati.... 

5B-Agencia~ento. corretagem ou intermediação.... 
59-AgancLamento, cor~eta9$m· ou intermediação.. 

ua tItulas qua1aquar(axceto 0$ sarviças Q.. X9cutado6 por instituições ~iAanc8ira6f s~.. 
oiedadss distribuidoras de tItulas de va~.... mente autorizadas a funeioner.~~ ••• ~.~~~... 

60-Encadarnação de livros e ravistas ••••••••.. 61-Aerofotogrametria•••••·•• ~ ••••••• ~ee$eeee~.. " 

.... 

SERVIÇOS l?E: 

COLUNA li 

;tSOSRE O 
SERVIÇO 
AFlT.6Sg 

COLUNIl B 

UNIDADE 
nSCI\L 
ART.6B2 

2,0 

-

1.5 
1,5 

5,0% 1,5 

z,o% 1,0 

2,e% 1,5 

-
-
1,5 

2,0 

- 1,0 
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•• 
• StRVICOS Qt:• 
• 
• 62-Cabrança, incluaide da direitos autorais •••• 
• 

6J-Oistribuição de ~ilma$ cinematog~áficoa e 

•• 
64-0istribuiçio e vendn da bilhetê$ de lotería 

65-Emp~esas Punsririss ••••••••••••••• ; ••••••••

• - , 

• 
67-Profissionai. de ralaçoes publicas*.*~ •••••• 

-

COLURA li 

%SOBRE O 

S.ERVrçO 

ART 68. 

4,0% 

3,0% 

5,0% 

5,0% 

-
-

COLUNA B 

UNIDADE 

rISCAL 
!lRT 6S" 

1,5 

-
2,5 

2,5 

2,0 


1,5 

• § 12 O forneoimQnto de meroado~laa com pras
tação de serviços não especificados neste artigo. r~ca sujeita ao• imposto sobre circulação de mercador1a~.• § 2Q - As atividades a que se ~ereram Qa {tena• 29,40,41.42 0 56 da$t~ artigo, $orão cDnsida~ada~;• I - de carater ~i$to. ~e acompanhadas de '• 

, 

Fornecimento da mercadorias; 

• 11• 
viços. 

•• 
• § ,Q ~ Nos CasOs menoionados no artigo 67Q d@A 

te Código. as SOCiedades, ~l'm dáS alíquotas individuais, \icario 
sujeitas a alLqúotas correspondente a 0,5 de UF vigsota, calcula

• 

•• 
da e~ reiação a cada profiss~onel habilitado, sócio, emprsgado cu 
nio. que a aias prestare~ serviços. 

• § 4Q ~ Saivo as do Item 2G.lotra G, nenhuma o~ 

• t~a atividade terá imposto iorsrior 8 1,0 UF. 
§ 5g - A tipificação das coiunae nA" e pa

, 
Secção t• ra cada It.em de 3e~viço do artigo éSg. ~ice a cr~terio da• neu 

• de Tributação. 

ARTIGO 69~ • No caso de empresas que p:rsstam '4 

•• 
da um Mun~cIpio, considera-ss ~ocal da operação I 

para efeito de ocorrência do rato gerador deste ímpoato: 

I - o 1oca1 onde se 8r8tua~ á prastação do 

• $9rviço, no caso de cQnst~ução civil; 

• 11 o do estabelecimento preatador ou. na 

• ralta de estabelecimento. o do dOffiicilio do pre$tado~. 

• ARTIGO 70Q - Os serviços inc~uldos na ~iata do 

• artigo 6au Fioam suJaltoa apenas ao imposte nele pravíato. ainda i 

• qUQ a sua prestação envolva fornecimento de marcadoxias. 

• ARTIGO 7112 - i:onaidst"I1--sa loca~ de prestação 

•• 

•• 

I 
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• 22 
do setviço:z 

I - o do estabslecimanto prestador ou, na 
estabelecimento, o do domicílio do p:eatador; 

~

11 - no caso de construçao oivil. o local da 

•• 
ARTIGO 72G - O contrlbui~te do imposto é o 

tador dos aerviçQ$ especificadoe na lista do artLgo 68Q deste 
digo. 

• PARÁGRAFO 6NICO _ Não aÃo contribuinte3 05 que 

•• 
prestam eQ~V~90S com relação de emprego. 05 trabalhadores a~u1 
sos, Os di~atore6 e membros de conuelhos osnsu1tivoa ou fiecaia I 

• 
de 8oc.iedades. 


• ARTIGO 7JQ - A obrigação tributária e os deva
ras do contribuinte devam ser cu~pridoa independentemente dai• I - axLatâncL8 de eatabólecimento Yixo;• - II - obtanç40 de lucro com 8 prastaçao do•• 11I - 9umprímento de quaisque~ exigências ~a• gele para o exs'clcio da atividade ou da profissão.• 

• 
ARTIGO 74" ~ A bas& de cáLculo do imposto $0 • .bre eervJ.ço: de qualquer natureza li! o ~praço do serviço, -aO :ijual as 

• 
aplioam, mensalmente, as alíquotas mencionadas no artigo 6Sg des• 

. 

ta CÓdigo. 

•• 
ARTIGO 7Sl)' - Quando ss tratar da prestação de' 

. . . 
• 

a*~vi90a sob~ rorma da t~ab81ho pessoal do propr!o contribuint@p
• 1. •o imposto sara caloulado? por meio de a~ quotas fix8a PU varia ~ 

• "ai.s p, em f'unção da natureza da serviço ou de outros fatot'Els pert.! 
nentes, nsatQ~ não oompreendlda a importância paga a título de r%• - .munsraçao do propr~o trabalno.• 

• 
ART!GO 762 - Quando profissionais ae c~ganiza• 

• rem em sociedade para a praataçãa da 8GrV1ços. estas ficarão su

• 
jeitas ao imposta, calculado am relação a cada u~ doa seus sóciQ~ 

• 

a ser pago anualmente. 


• ARTIGO 712 - Na prestação dos serviços, m q~ê 

• se reterem os !tan~ 19 e 20 da ~~eta, o imposto será calculado s~ 

• bre o p~eço deduzido das parcelas correspondentes: 

• I - ao valor dos materiais fo~"acidos pe~ot 
prestador doa serviços, quando produzidos f'ora do laca~ da prest,!. 

• 

• çao- dos $lEn:-viç<HJj , 


11 -- - ao val.o.r das st.lbempli'eitadas Já at.i.ngi ...
• 
• das palo imposto sobra serviços de qualquer natureza. 

•• 
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• ARTIGO 76º- Quando o asrv1~o especif~e8do no' 

• 
! tem 62 fo!: prestado por 61 statlialacimento's banc.ár ios. O irnpnsto ra
• 
• 
colhido enuelmente, não será inferio~ a 5,0 Ur. 


• ll.f.J;AO rI 

• DA HlSCR! ÇAO 

• ARTIGO ?9Q. O cpntribuinte requerera 
, 

6 sua 

• inscrição no cadastro risoal'd, prestado~se da serviços no in!oio 

da suas ativld~des. fornecendo à Prefeitura os nlamentn3 e infor• mSçÕé$ naeéssárias, utilLzando-ss de rormulários or~ciai6 pró• pl:'ioeO'• pnR~CRArO QNICO - Pare cada koca~ de prestação 

• 
de servi.ços o con~r~bu~ntB Taxá uma iO$crição distinta. 

ARTIGO a09. No caso do artigo 79g deste Códi 
•• - ,90, os contribuintes deverao r ate 30 de Janeiro de cada ano. atua 

lizar a sUa inscrição cadastral.•• 
"
ARTIGO BIQ - O oontribuinte deve comunicar• Secção da Tributação a oessaçio da suas atividadaa, no prazo da• 
, 

15 (quinze) dias. contados de efetiva pa~a11zaçio daquelae. Com • provada a procedência da comunioação, a respectiva inscrição ca 

• dastral será cance1ada sem p~sJuiZQ das exig;ncià5 doa tributoa t• 
• devidos ao Munic!piQ4

• ARTIGO 622 - O Municipio exigirá dos contri 
buintes a emissão da nota riscol de serviços e a utili~ação de li-• vro$, FormuláriQ$ ou outros dccumento3 necessários ao registro ,• oontro~e e fisoalização doe se~uiço8 ou gtivided$a~• PARÁGRAFO 6NICO - F",ieem desobrigadas das ex!• gênci.aa previst.as neste tU."tlgc, os cDntr~buintes menoionados no"• , ,

artigos 76" " 7S0 deste Codigo.• 
• 

ARTIGO eJD ~ O Munic!pio poder! retificar da 0• Y!clo os dados $ as informa4ões prsatadoa paIos contribuintes,

• ~a rins de ~ançamento~ d~ada qUê não r9prosentem a realidade. 

srçlío !II• 
• De LMlÇAr'!tNTO• . ,

AnTIGO 842 - C imposto sara ~aloulado pa~o pr~ 

• prio contribuinte. mansalmante 7 nos Casos em que a .~!quota Por • 
variável, resa~lvada a hipótese do art~go 7Ba dasta CÓd~gQ+ 

• 

• 
• PARÁGRArO (í'JICO - Nos casos de d1v...."õ'". pÚl>l.! 

ca~ p~evr~tos no Item 28 da lista de serviços, ~a a pre~tador do• 
• 
sGrvi~o nio tiver Gatabelecimentc fixo e permanente no Município, 


• 
o imposto 86~á calculado dia~iamente. 


••• 
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•• rem fixas, o imposto sora oalculado e lançada, anualmenta~ pelo r 

• 	 Município. 
PAR~GRAFO dNICO - O aviso de lançamento sara I• 

entregue no estabelecimento do contribuinte ou, na falta deste• 	
, 

• 
no local por ele indicado. 


• 	 ARTIGO 869 - Será arbitrado o praço do servL 

ço. mediante processo regula.r:• r quan"do se apurar fraude, sonegaçao'ou ..9. 

• missão;• 
• 	 II ... quando O contribuinte emba:t"sçar o exame 

• de 111111:'019 Otl document.os necessários ao lançamento; 

• 	 UI - quando o cr)ntribuinte não estiver ins 

• 
crito no Cadastro fisoal. 


• 	 PAR~GRAfO 6NICO - Para o arbitramento do preço 

• do serviço serão considerados, entre outros elamsnto,6 e indicias" 

• os lançamentos de estabelecimentos semelhantea, a natureza do saL 

• viço prestado. o valor das instalações li;'), equipamentos do contrL:N 

•• 
buinte, a localização do estabelecimento desta. a remuneração dos 
,sócios. êm caso de sociedade, o número da empregados e os salá 

• 
rios destes. 


• SEÇÃO lU. 

DA ARRECADAÇ1(O• 
ARTIGO 87Q - Nos casos do artigo 849 deste cé• 

• 
digo, o impoeto será recolhido mensalmente por maio de gu~as esp~• 

• 
01a1&, independentemente de qualquer aviso ou notificação, atá o 

• 
dia 15 (quinze) do mês subssquenta ao vencido. 

• 	 PARÁGRAfO QNICO - Nos casos de diversões púb1l 

• oaa. se o prestador de serviços não tiver es,tabalecimento fixo li 

• pSI'manente no Munic!pio, o imposto será l'Glcolhido anteci'padaments, 

• 
por maio de estimativa. 


• 	 ARTIGO 8SQ - Nos casos do artigo 859 deste Có

• digo, o imposto seté pego pelo cDntribuinte, ~os prazos fixados • 

• por ato do Executivo l am 04 (quatro) parcelas trimestrais. 

•• 	
ARTIGO 89Q - O não pagamento do Imposto Sobre' 

• 
Sorviço de Qualquer Natureza palo contribuinte, davidame~te Lns 

crito por doia exero1cios consecutivos, terá sua inscrição canc~

• lada em ex-ofIcio, sendo seu débito encaminhado imediatamente pa

• 

ra exacuçao judicial.
• 

• 	
d .. 

SECA0 V 

• 	 DAS PENALIDADES 

•• 
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• 

2' 
ARTIGO 90Q - Aos contribuintes que não promQV~ 

rem suas inscriçQe~ QQ o~daetrQ fiscal da prestadorsa da serviços

• no prazo la9a~ sará imposta multa eQu1ualenta ao valor do imposto 
não rscolh'i.do. 

• A~TIGO 91~ - Aos con~ribuintea que não atual!• ,
4srem a sua ~n8criçao no prazo ~egal. sara ~mposto a multa .quiv~ 

• 
lente a ~O% (cinquanta por cento) do valor a~ual da imposto.
• 
~ 

•• 
ARTlGO 92ll - A ~alta da pagamento da imposto I 

sobra serviços de qualquer ~atureza noa pra%os legais; suJeitarÁ; 

• o inr~ator àa multas moratórias previstas no artigo 39u aDste Có

• 
dig.o-. 


• scçlío VI 

• DAS ~SCNÇ!l~S 

•• 
ARTIGO 9JQ - ricam 1aentoe do lmpoetQ: 
I - o artesanato. desde que o artesão não r

• mantenha empregados & desde que sua renda msnsa~ hão ultrapasse a 
2.0 UF';• II - a ~x90ução, por adminístração oU empre~• tada, de obras hidráulic3G cu de conutrução civil. cántratadae C~• a união. Eatados~ Distrito raderal a Mun~c!pio$. autã~quiaa a em• p~e3as conoeseionártas de ~erviço8 públ1C06, assim como á$ reep~• tivae 3ubamp~eitadas;• III - 05 ae~viçoa da instalaoão a montagem d9• aparalho8 t mÁquinas e equipamentos. prestadQ~ ao Poder Púb~1co,a~ 
tarQuies e empresa. eonces$ionáriaa de produção de energia elátr~•• "". 

CAPfTU~O V• 
• DAS TAlAS DE LICENÇA• 
• f\EÇ)'{O I 

• DA INCIOI:NCIA 

• ARTIGO 942 ~ O fato gerador da taxa da licença' 

• é o poder do p&l{c;:ia adminietx-at.iva do r.1unic{pio na outorga de I 

• 
pê~miesão pa~á [) exercIcio de at~v1dada9 ou para a prática da a 


• tos que dap~ndamt por sua natureza, de prévia autorização do ór 

• 
gão municipal competente. 


• ARTtGO 952 - A taxa de licença incidirá nos cs 
sos da autorização para:• I - a localização de estabelecimentos ds '• produção, oomércl.olJ i.ndústri'a; ou prest.ação da serviços no tet'4'1t.s 

• rio do MunIoípio;• 
• :r: I - a reno.vação· da localizaçã.o pragista no 

• .ítem ántel'ior; 

•• 
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111 o funcionamento, em hor~rlo8 $spaoiais$" dos no.. estaba1ao1mentoa-raf9rido$ Itero r' deste a~tiQo; 


" 

IV - o axarc!cio de comérc~o ou ambulante no
" tsrri t6rio' do Muníc{pio;
" V ... a axecuçao- do obras particul~aâ;
" VI e. axacuçao de loteamentos ou arruamen " tos em terrenos particula~o$; 


VII - a pu~11cidade partioular~ comercial 

induatrial, no te~rit~rio municipal;, 
" .." VIII - expediente. 

SEÇAO II.." DO SUJEITO PASSIVO 
•ARTIGO 96Q - Contribuinte da taxa da licença G 

a pesa0a natural ou jUrídioa cuja ativi6ada está SUjeita à Fisca.. " " lização do Poder Público •.. 
" SEÇitD IH 

DO CÁLCULO DA TAXA" ARTIGO 97Q - A taxa sér~ calculada lavandQ-se 1" em conta a natureza da ativldade~ o 'dG o ' numero smp~e9ad os. nume
,.. 

.. 
" ro de 50cioa, Q tipo de promoçao, a localização do eatabalecimen.. to a outros ratorse peculiares ao contribuinte. 

sE,lIa IV .. 
" DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO 

RI!: ESTABELECIMENTOS DE PRODUCAO,CO
M~RCÍOLIND6sTRIA E PRESTAÇÃO DE SER.." lI1;;09 •.... ARTIGO 9Sg - Nenhum estabelecimento de produ .. çao, comércio. indústria e prestação de serviços da qUell,~uEu;~ nat.l:!, .. reza podara instalar-se, iniciar SUaS atividades ou alterar a na

tureza destas. ~o território do Municlp~o. sem préVia autorização.. • 

e sem o pag8~snto da taxa da ~icença~ .. ARTIGO 99Q - A taxa será cobrade da acordo com " 
" a Tabela 1 11 anexa a astli' Código, Pl:'oÇQl<'ci~aJl'1ita:'n'té: aos mSBEU'\ da 1 

Puncionamanto dentro do exercíoio." ARTIGO 1002- A ~icença para locali%49ie de es, " tabelecimento sara concedida mediante despachu da autoridads com" petente, após o cumprimento das ex~gências ~s9ais, expedindo-as o 
. , ! " alvara respectivo, qu~ devera ser aFixado am local via vel e ace~" s!ve2 à f~s~ali~3çãa." 

ARTIGO lOl~- ~o caso da mudança de localização " .." 
" 
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• 

•• do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITI NGA 

• 
estabelecimento. a taxa a que se ~erar9 o artigo antarior. se-

1"á cobrada da acordo com a taf:uüa VII ariQxá til e:st.s CócHgo .. 

• 51: \(11'0 \I 

• DA TAXA ·OE RENOVAÇÃO ( LICENÇA PARA LOCALIZaçÃO OE 

• ESTABELECIMENTOS DE PROoUÇl!'O,COMÉRCIO,INDaSTRIA E 

• 
 .e.!!ESTAÇ;1!O qE SERIIIÇOS. 


ARTIGO l02Q- A licença para locali%ação da es• 
" 

tabelecimento de produçio~ corn~rd1a, indústria e presteçio de $e~• viços 8srá renovada anualmente. no mês de janairo.• 
ARTIGO l03Q -A taxa refar~da no artigo anteri •• - ,

• 
ar será paga por o=asião da cada ranovaçao e corraepondera ao 
lar previsto na Tabela I. anexa a ssta Coôigo .. 

• SEÇj{O VI• 
, 

• 
DA TAXA DE LICENÇA PARA fUNCIONAMENTO EM HOR~RIO ESPECIAL. 


• ARTIGO 1042- Para os estabelecimentos defini , , . 

• 

dos no artigo 98º dBste Codigo, podara ser ooncedida 11c~nça aspa
• cial para funcionamento em caráter parmansnte. ~cra do horá~io r~

• gularnentar. respeitados os dLepoaitivos pertinentes da legislação 

Federal ~ Muo1cipa1.• 
• ARTIGO L052- A taKa de licença no caso do arti• 
• 
90 anterior. oorraspondará a 50% (cinquanta por canto) do valor ' 


• 

constante da Tabele I, abexa a este Código. 


• 
 ARTIGO ~06Q- Pa~a os astabelsclmentOG dQfinl 

• 
dos no artigo 9B~ desta CÓdigo, pOd9~á ser concedida lioença eepa 


• 
cial para fu;cionamanto em car~t9r eventual, fora do horár~o r$~ 


• 
lamentar~obssrvados oa dispositivas partin~ote8 da leQialação fe


• 
dera~ 8 Municipal. 


• ART!GO l07~- A taxa da 11conça, no caso do sr 

• 

t~go anta~iQ~, sera cobrada da aoordo Oorn a T~bela VI, anaxe e s~ 


te C~d~go~ e davsrá ser recolhida antecipadamente. 


• ARTIGO l08Q- f obrigatória a afixação, junta t 

ao alvara de f"upcionarnsnto" do comprovante do pagamento da taxa 1:• 
•
• 


de que trata o arbigo anterior, sob pene de revogação da licença' 

aspac:ia~ ... 


• SEçlíc IIH 
DA TAXA DE LICENÇA PARA O COMtfRCIO EVENTUAL ,ou, ,A~18ULANTE 

ARTIGO l090- A taxa de licença pata o comercio• , . 
ev~ntual sere exigida por dia, mas ou ano. a pa~ ~etro quadrado f• 

, 

• 
do área ocupada pa4~ o seu exercfcio.
• 
•• 
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exercido por 

do anQ, em lâoa~6; 

de,,, com util zaçao 
,da 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA 

•• - .
§ ~2 - Considsra-s0 comerdio ~ventua~ o que e 
passoa natura~ PU jur!dic8*' e~ determinadas épocas f 

auto~izados pala Prefeitura, pertencentes a ' 

§ 2Q _'r considerado comércio eventu.l c exe~-

• 
- -,i de instalaçoGs ramov~vgi&~ colocad&s, com au 

Prefeitura, nas vias e logredobros pub11cos. 

• 
ARTIGO 110Q~ Comóre10 ambulante b o exercido t 

por passoa oatural* sem local fixo. 

•• 
ARTIGO 111u- A taxa de Licença para o somércio 

eventual ou ambu~ante será paga antecipadements 7 observados os fa 

• 
toras e valores p~6vistos na Tabela 11, anexa a eaté Código. 


ARTIGO Ll2Q- são i~entos da taxa de liconça pa• ra o com9rcio ambulante:• I - os cegos a portadores da dsPãiboa r{si• 
, 

coa e dOBnças que as impossibilitam para outras tr~balho8;• II - os vendedores de livras. jornais e 1:61 ...• vistas;• lI! - os engraxates sem ponto fixo; 

• IV ~ as pG$soas com mai$ de 60 aMOS• 
• que não tiveram outros meios de subsistênoia. 

•• 
SEçíio VIII 

DA TAXA, DE LICENÇA PM</A EXECUÇ1iO DE OBRAS ,PARTICULARES 

• ARTIGO 113Q- A taxa de licença para execução t• - , de obras partícu1.~e5 e d~vide em todos os casos de cons~ruçao.~~ 

• 
construção. rerorma ou demolição da edifio8ÇÕS$t muros ou qual • 

• 
quer outra abra, dentro da ~ona urbana do Munic!p~o. 

• ARTIGO 114Q- Nanhulli6 constJ:ução. ref'orma. dem,2 
lição ou óbra da qualquer na~ureza poderá ser iniciada saro p~évia 

• 
tt liç~nça da Pre~~iture e som paQsmento da taxA de~inlda flQ artigQ' 

• anterior. 

•• 
ARTIGO 115~- A texa !Hará cobrada da acordo com 

a Tabela II1, anexa a este CÓdigo. 

ARTrco 116Q- A taxa de licença para execuçao t• - .da obras particulares nao sara devida noe caeos de! 

• I - limpe4Q ou pintura externa ou interna '• 
• eó:ificaçõas,' muros e gradis; 

•• 
II - oonstrução de passaios, desde que apro

vudo~ pala Prereituraj 

•• 
IH cocatrução da barracões, daatinado.9 

, 
i!\ 

guarda de matarial para obras já, licenciadas. 

•• 
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•• 	 SEçíío IX 

• 
DA TAXA DE LlCENÇA PARA EXECUÇ~O DE AR

• 

RUANENTQS DE TERRENOS PARTICULARES. 


• 	 ARTJGO 117g~ A taxa de licença para execuç~o I 

• 
de .rrua~entos e ~oteamento d$ terr0noõ particularee é devida nos 


• 
casa0 que dapsnd~m da aprovação da Pra~a~tura. os rd~ma d~ lftg~a


laçiQ em vigor .. 

• 
•• 

ARTIGO 1180. Nenhum plano ou proJ~tc de axt'ua'" 

manto ou loteamento de tàr~anu6 partLcularas podsra ser execut.ado 
sem Q prév.ip pagamento da taxa de que tl:,ata esta sação .. 

•• 
ARTIGO 119"- Concedida a ~icença7 sará expedi

dQ a1va~á do qual oonstarão a$ obrigações do loteado r ou auto-r do 

• 	 arruatnento .. 
ARTIGO 120Q- A taxa gera 

, 
dobrada da aQo~da com 

•• 	
SECA0 X 

• 	
OA TAXA DE LICE~~A PARA PUBLICIDADE 

• 	 ARTIGO 1212- A taxa de licença á dev~da nos CA 

• 
808 de publicidade por maio da arixoção da latre~ros, d~atioos; • 


• 
painéis e outras formas simi~ares. &IlL, vias EI logradouro:, público*, 


• 
par Meio da amplificadores, de alto-falantes e sistemas semelhan

• tas. 

• -A publicidade de que trata o 
00 ehte~io~ dependerá de právia autorização da Pr5rQ~tur~. 

• 
a Tabela V, anexa a este CÓdigo. 


• SECi\'Q XI 

• DA TAXA D~ EXPEDrENT~ 

• 

• devida palo requerente au por quem tiver intere~se no ato rli~eto·
• do Governo MUR1oipal, e gerá cobrada de acordo com a Tabela VII 7 

•
• 
anexa a este Código. 


• 	 . ARTIGO 125~- A cobrança de taxa será faita por 

• 
intermédio do recibo na ocaa~io em que o ato for praticado, assi 

• nado ou visado, ou am que o instrumento Tor protocolado, expedido 

• 
ou anexado, dcurentranhado ou devolvido. 


AR1ISO ~26g- Ficam is~ntoa da Taxa, Os r6qu9r~ 

• 
•• mentos $ certidões solicltado& pela união, Estado e suas autax 

qUias, 80S Serviços -da Alistamento Nilitar, ou para fins $leitQ 

• 
rala, assim co~o a entr~da de papúis e expedição de certidões pa

•• 

•• 

•• 
,
• 
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~ ra funcion~r ios a fim de instruirom p ro cessas relativos a o b ten 

• ção da 	 di ro i t os fun c i o na i s. 

•• 	
CAP fTUlO UI 

• 	 SE ÇÃO 1 

• 	
DA HICrot NCIA• 

• 	 AR TIGO 127Q7 As taxas dé sarviços p~blica~ tem 

• 
como fato ge rador a utilização, afeti va ou potencial. d os aog u i n 


• 
t~s ser,vi ço s púb licos I3s.p a c iF i c.o s e .divisLve.is, pr as t -ados á o con-- 


• 
tri buinte ou p o s t o s ~ s u a di ~ p o$ iç;o: 


• 
 I r.emo ção. de l.ixo e .limp e za de :ru as ; 


• 
 II - ilumi n ação púb~ica~ 


• 
 1 11 pro n to eocor roi 


• 
 IV - c ons e ~ v ação de estradas da r odagem ; 


• 
 v taxa de .g uard a noturha mu nicipal . 


• SEçiío II 

• DO SUJEITO PASSIVO 

•
• 	 ART IGO 12812 - C: o n t rib Llin te das taxas d e se rvi. 


Ç O,3 e o p roprio t o rio, o. t i t u l ar do do mLnio. Li t.í l G o possui do r t a 

•
• 

qualquer titulo, de i móve l urb a n o, li'n.d eiro ·a logradouro p Úbl .i..c o ' 


po r eles benefici ado . 


• 	 PAR"ÁGR" r o ÚNIC.O - Considera-se lindeiro o i mó

• 
vem com a ces s o p o r passa gem forçada o u po,r; ser v idão q e p as:J.a.ge m t 


• 
a l0 9~adouro p~b l ic o. 


• 	 SECA0 111 

• 
 DA BA SE DE CÁL CULO E DA ALÍQUOT A 


AR T !GO 1·2 91'.1.... A taxa de remoção d a lixo d om i c l • 	 ,
limpez a de ruas sara cob r ada de aco rd o .com a tab e l a VI I I A• 	 li ar e 

e ste Co d i g o . 
• -n e xa o. 

PAR~GRA f O Prime i ro - No distrito da Cambar a t A

• ba a- allquo ta co rl' e s p o n derá até· 50% (cinquont a po·.r c e nto ) d a UF .. 

PARÁ GRAFO Segunda - A t ax a será acre scida de• 	 ,


• 

50~) cinque n ta p ar c e nto ) sobra·o seu valor q l;l a n . .d.o o imóve l s e 
• 

• 

destinar n o t o do o u em p·a .r te . a u so indu.str·ia.l.,.. c"omérc::tal o u da 


• 

pr e st ação do se r vi ç os .. 


ART I GO 130 2- A t axa de ilumina ção púb l~c a , tem 

• ComO ·f ato ger ador a monutença~ do s serviços de i~uminaç~o d e lo ~ 

: gradouro s p ú b lico s do Mun~plpio. 

• 	 Aí~TI GO 131Q ... O contri·buin Le da t.axa é proprie.

• •ta..ri o·r o t itu lar de dom{ nio ptil ·o u p o.ssu idor a qU.8~qu.er tItulo 

•• 
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.... 


de imóvel, oom ou sem construção, situado em logradouro público _t• 
n 

• 

dotado d~ iluminação.
• ,

ARTIGO lJ2Q. A base de calculo da taxa a a ex

• 
tensão do 'ímÓval na sua conf~ontaçãQ com o logradouro p~blico. fi
• 
, 

• 
qual a& ap~ica a alíquota da ),50 da UF por metro lineàE ou fra 
;io, nos purlmetro$ da pagam&nto do Impoato Tarritorial Urbano 


• 
D II. e de 2,50 da Uf per metro linear ou fração f nos per!matros t
• I 

• 
de PSQamento do Imposto Tarritórial Urbano 111 e IV. 


• 
 PARAGRAfO ONICO - Oa imóveis que conrrontarem


• 
com $a16 ne uma rua surão l.ançados, pela teatada princi:pal oO:"l"EII,!. 


pondantss a f~ent& do imával~• ARTICO l"U- A tªxa de pronto-sQcorre sara- co• brada anualmente do proprietáriO, do tituiar do domínio úti1 ou t 

• p08~uidor, a qualquer ttiulo da edirioação l~galizada na zona ur• 
• bana, na base da até 1% ·um par cento) de UP. para cada ed~rica 

çãa ou unidada autônoma condo$ínial.• ARTIGO lJ4Q~ A taxa de cónservaçao- da estradas• de rodagem, tem oomo fato gerador, a execução, ~elo munic!p2o, t• dos a:erviços de conservação. melhoramanto e manutenção dos S~St6-• , , 
mas rodov1.arios qU$ e$rva a zona rural.• "~ 12 ~ O sistema rodoviaría que serve a"'''.~ona a• . " ru~al, a denominado eimp~esmenta sistema rodoviario rural. a con~• t1tu!do palo conJuRto de estradas s oaminhos municipais, CO~ suas• respectivas Qb~ae da a~te e instalações acessórlas 9 Qomplament~• reG, local~za?o3 eora do perímetro urbano.• § 2~ - Os serviços prestados pela Prefaitura e 

• descr~tQa comD ~atu gerador da ta~a, tem por ~ina~idada manter as,• 
• 
estradas e caminha0 públicos municipaie em condiçõQs de atender • 


• 
ao trafago• pesado, da qual~uar natursza, que possa 8e~ axigidQ em 


• 
função das atividades atuais oU futura., centralizadas nos im6 
vais asaím benaríclados. 

• 

• §,g ~ Os serviços prestados pe20 mun~cIp~ó , 


compresndem;
• 
• Il - atsrramento, limpeza. terraplanagem 

• 
compactação; 

lI! - desobstruçio, racuparação Q osgotamento 
•• 

" 


• 
de águas represadas; 


• 
 IV - alargamento, retificação e ebertura da 


• 
trechos, obJetivando a dim~ui9ão de percursos ou o oferecirnsnto· 


• 
de maior segurança aO contribuinte; 


• V ,... cOFlstr_ução g rsforrnaa a melhoramentos em 

•• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA•.. pontlUi, mataburroa, ga~et'i6S, linhas do tubo. oenBl~t.as a (lutras~1.. obras da arte 6 de segurança;.. VI - abertura. $ustan9io~ fixação, gramação '.. ou remoção' de cortas» barrsirae. barrancos, encoatas G sim~1a~a8;.. VII - outros serviços e obras q~ tenham por.. f' inalidade 8ssegurltl!' a uti,litação do sistema rural pelo contri 

buiAta:... § 4Q - Ensejar' a incidênoia da taxa.. manutsnção dos serviços, como também a concretização da .. uma das atividades previstas nQ parágrafo anterior • 

.. 

.. ARTIGO 1)5~ -o oontribuinte da taxa é Q pro .. prietário, O titular do dom!nio útil ou o po~auldor á qualquer ti.. tulo, de iooóve1 luc81i~ado fora do per!metro Qrbano. ouje propri~.. dade,dQ Forma d!~ata ou indirota~ possa ~er servida ou bSBs?icia.. da pelos serviços a que ae refere o § 2g de artigo anterior •.. DI\ HlseR r çí'!o .. 
ARTIGO 116g- Todas as 'propriedades situadas na.. 

ZOna rural. 00 consideradas como tal, ficam obrigadas à sue 1"3.. - , ..eriça0 no Cadastro Rura~ e Agr2cola do Munic~pl0 •.. 
§ lQ - A exigênoia dessa artigo abrqnge tanto·.. 

as p~opriedades da produção agro-pecuária. comd tembém •. as de ?im.. 
indust~ia~9. de prestação de sarviços7 de recreação s lazer ou mA.. 
ramente habitaclona~s •.. § 2Q - li .insc'riçao no Cadást:ro. sera, pr'omovida.. 

" ou rGsponaauel. na forma e nos prazo. eetabe1pe~o propaiotario $.. 
c~dos pelo Ex&cutivo •.. I 3Q - A obrigstori9dada da inscrivão estende.. se a pessoas rlsicas ou jUrirlícas s ~munes ou isenbas do pagamento.... da taxa .. 


ARTIGO lJ7Q - As daciaruçõas prestadas pe~o • 

". I. '" • _.. 

...... 
propr-iatario ou .raapoot':ul\1s1, deat.l.nadaa a inscrl.çao cadastral ou 
à:'3lU!t atuali:uu;:ão s não implicam na swa aceitação absoluta pela • 
Pre~eitura. que poderá ravo-las fi qualquer momen~o • 

PARÁGRAFO ÚNICO - Constitua crime da aonsgaçsQ.. fiscal, o fornecLmeoto de dados inaxatoa ou de dooumentos fa18if~.. cedos para,o Cadastro•.. 
ARTIGO 13a~ - Com raferêno~a ao propr~etério t.. 

ou responsável ·psl.o imóvel ~oca~izado na zona rural a que não a.. - ... tender a obri~atoriedada da ~nsor1çao cadastra~~ sara adotado 

aeguihte cr~tar~ot -/
.. , 

I - o serviço de fi~calizaçio do MUhic!pio,.. diligenciareo no sentido de obter 03 elementos cadastrais essan ...... 
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. ,

• 
ciais ao calculo da taxa. prava~ecendo os mQ$mo ate prova em con• 
traria; 

• 11 - palos serviço$ assim exeoutados dirata
• • - ." ~ '" -#'menta pala ~~scalizaçâo, Q prop.iatar~o ou raspon$ava~ pagara um 

• 
• pr*90 publ~co• a ser eetab&lecido anualmente pelo ExmcutLvoi 

111 M além desse praço à se~ $stabalacido pew• 
lo Executivo. o valor da taxe, já no ato do lançamento, $erá a~ 

• 

crescido de 30% (trinta por cento) calculado sobre o seu vaiar ~ 


• 
.,• . 

pre~al.sçendQ este acrGscL~o enquanto Q propriatar10 ou ~aeponsa-

•
• 

Vê! Aio prov1denciar a regularização do i~óv61; 


IV - providenciada pelo contribuinte. a ra~ 


• 

larização cadastral. será efetuado novo lançamento com redução do 


• 

acr,éscimo .a que ae reFare O !tam anterior. da 30% ) tl'inta por cE!:!, 


to), pa~a 1a~ (aBz pDr cento). a título da regSa~Oim6nto pelos ' 
sarviçoa de revisão cad8st~al a de lançamento;• 

• 
-, V - nao sofrera nenhuma reduçüo, o graço 8• que se ,refere o Item lI.


• 00 LANÇAMENTO 


• 
• ARTIGO 1)9~- O lançamento da taxa sera• ~G!to f 

em noma do oontribuintsm• 
• 
 ARTIGO 140Q~ A taxa sera 

, 
lançada e cobrada a ~ 


QualmentB~ mediante decreto do ~x8cutivo. que estabelecera as ê 

.\ condições da seu pagamento.

• OA BASE DE CÁLCULO 

• 
 ARTICO 14~Q- A bas8 de cálculo da taxa é o CYa
• 
:0 do serviço pra3tado pelo Município, dividido entre as cont~i 

• 
buintas de acordo com os cr~tá~iõa aatabslecidoe pelos artigos se
• 
• 
guintes .. 

, 


• 
 ARTIGO 1420 -Calcular-se-Á o ousto dos aa~vi 

• 
ços. considerando-s8 o total anual das despesas do exerclcio ant~ 


• 
r~or, ralativaa"à p~estação dOa asrviçaa, dsvídamante eor~i9idQ ~ 


• 
nO$ termos da legis13ção Fadara~. 


• 
 ARTIGO 1432- O valor da taca, para rins de la~ 


• 
çameoto, sará ancont~ado mediante a aplicação da seguinte ~ormu 

• 
la: 


• CS + TPU • VfP 

\JFP" PU ,.,. 'IJT. on:de,• ,

• r - C$ e igual 80 CUSTO DOS S[RVIÇOS rara • 
• rentes ao exarclcio finanoeira imediatamente anterior ao exare' 

• 
cio do lançamentojiepurado na f'oT.ma óo Artigo 1422. 


•• 
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:lI;; 

1\ II - TPU á igual ao TOTAL DE PONTOS DE UTIl~ 

1\ ZACKo z eFetiva ôu potBno~al* dos serviços p:estadoa pelo Munic! 
1\ pio, compreendendo a $o~a referente a todos os imóveis dirsta ou 

1\ indír.tamante benefioiados pelos serviços; 

1\ 111 - v,p é igual 90 VALOR rlNANCEIRO DE UM ' 
PONTO DE L.'TILIZAI';1{O,. exp:rs#13ado em cI:uzeiro.$ e obtido através da1\ 
d1v~são do custo dOá 8Qrviços pelo total de pontos de uti~Lzação;1\ 

IV - PU 'p igual ao PONTO DE UTILIZAÇ~O. e1\ 
fet~va ou potencial dos serviços prestados pelo Munic!p10 e repr~1\ 
santa a unidade de medida dassa utilização;1\ 

PARÁGRAFO 6NICO - A lançaooria para encontrart1\ 
o velor da taxa (VT) dLvidir~ o cueto dos serviços (ca) paIo to 1\ 
ta~ da pontos da utilização d~ todoa 0$ iroóveLe banericiados pe 1\ 
los serviços (TPU) • encontrando c valor rinanca~~Q da um ponto1\ 1 

(UrP), o qua~ 8B~á multipl~cado pelo número de póotos:de utiliza1\ 
ção (pu) do imóva~ pertencente ao contribuinte.

1\ 
ARTIGO 1440.... Os pont.os poteoci.a,ia serao IilnCQn1\ 

das caractar!eticas do imóvel ben9fic1ado a doQ,' 

serviços prautadoB, aplLcàndo-s9 a tabela abaixQ:1\ 

1\ P~RTI: A- Pala distância rodoviária .. através da.-s estradas 


1\ 
 municipais, de entrada do imóvel à seda do 

1\ 
•1\ Ate 10 Kms •••••••••••••••••••••••••• ** •• ~.* ••• 1 ponto. 

1\ acima de 10 at.é 20 KM8: ............ "" •• " ................ 2 pontos • 
•acima d" ;W .. t. .. 3'0 Kms ••• " ........ * .... * ..... 4* •••••• :s pontos ..
1\ 

ecirna d" JO atá 40 Kme ...... * ..................... pontos ..
1\ " acima de 40 at.é 50 Kms.B ........................ ~** .... 5 pontos.
1\ 
aoima d .. $0 at.é 60 Km5 ... ~ •• ~ .......... 6.~5a.~ •• 1\ pontos..
1\ 
acima de 61) at~ 80 Kms ........................... 7 pootos.
1\ 
se:: 1m3 de 90 até 120 K~a ••• ~ ... ~.~ ....... * ••••••• S pontos ..
1\ 
acima ,1<. 120 Kms.......... " .............. "' ........ ~ •• 9 pont.os.1\ . ,

PARTE B- Quanto ao~ bana da· acesso ao imoval:1\ ," .1- Pe1a araa constru~da de eilos J armazena para deposito,tu1\ 
lha~ Q a$seme~hadQs:1\ , . 
ate 100_00 m2s.~.~ ••••••••• _.. ~.~ .............. . o ponte.
1\ 
acime de 200,00 ra2s atá 200,00 m'2s •• c ................ l ponto ...
1\ 
acima de 200,,00 rn2'3 até 4DO,OO "'2.a ................ ,. ... 2 pontos ..1\ , 
acíru~ (I" 400,.00 m2B atl' 600 .. 00 m2Er ........ ,.,..,. ••• 3 pontos.
1\ .acima da 60cr,(lO;mIa atá, Boa,DO m"a ..... "' ... "' .... ,. ... pantoa- ..1\ " acima dI> SOO .. OO m2e ate 1,000,00 m2$•••• ~ ....... G pontos..
1\ ,
acima: de 1.000,00 m2a ate 1.500.00 m2e ... ~ ... *.~ 7 pontos.1\ ,
aollrlã de 1.500,00 m2a ate 3.000.00 m2s ••••• ~.c a pontes.1\ 
aci.ma de 3.mOO,Oo ~2s, mais 1 ponto a cada 1.000,00 m2s'

1\ 
1\ 
1\ 

LEI 1473/1984
Fls. 35/56

http:3.000.00
http:1.500.00


.. 

:8 PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA 
..
..
..
..
..
..
.. 


ou fraçio. 
~ 

com referem::ia a mataburros aaaentados ám estradas ou eâ 

minhg~ ~uAiQipais: 

a- por matBburr08 loealizado dentro da p~opriedads.l ponto• 

b- quando o mataburro estivar localizado na divisa da pro 
pOf.lto .. 

Com 'referência à portait'8a assentadas em estradas ou Clt-.. minhos municipais: ~ .. por porteira ~oc8Lízada dsnt~o da propriedade._ 1 ponto•.. po~ porteira localizada na divisa da prop~iadad8 ••• *.~ ••.. • •••••••••••••••••• 6 •••••• ~*.6.6 •• e •••••••••• ». 1 ponto• 

..
...... PARTE: C- PS~QS sBrv1çoa de máquinas e velcu1Qs, e~eçutadoa no Si~ 


tema Viário Munic~pal~ e mansuraÓQa por hora- sarv~çc, t 


em função das atividades que no imóvel possam se~ deaen


'Vol\Jidas:
.. 1- a cada alqueire com capacidade pot8no~a1 da ae~ util!~a-.. da, rtca corrsepondando uma carga da 3.00, horas
.. çoa de mÁquinas e vefculos •.. II- o n"jjmero de pontos relativos a.. do dividindo-se o número total.. paIo fator 2 (dois). O produto.. será computado como o n~me~o'de.. vel,........ "ao - Cobradas .. to a Taxa de .. em 02 (duas) .. da cada ano • .. .... .. t8~ como fato 

desprezadas suas frações • 

DO LANÇAMENTO 

ARTIGO 
anualmente.-Conservaçao 

145Q- As taxas da $~rvlços publicas &a~ 
sm 06 (saia) praa~açõQ& bimestrais axoe

de Es~rada de Rodagem qU0 Gera, cobrada' 

cada imóva~ sará encontrA 
da ho~a8 assim cQlculada~ 

resultante dessa operação,
ponlo$ oonferido ao imo

, 

prestações seme$t~81$ nQ8 me$9~ de Junho B Novembro 

DA TAXA DA GUARDA NOTURNA MUNICIPAL 

ARTIGO 1460- A taxa da guarda noturna municip~ 
gerador. o serviço da vigilância, ~ serem afetuadoe .. pela polIcia civil muniCipal, em todas as ruas a logradouros púb~ .. cos da cidade • .. IIRTI Gil 147Q - A bas(l de cá~oulo para CObrança' .. da taxa sará de canrorrnldaos com o tamanho da edif~caçig. na se .. goiote proporção: .. a~é 50 m2 da con.truçio , 10% (dez por cento) da u, • .. de 51 a 100 m2 de construção:)12% (doze por cento) da UI" , .. de 101 ª 2DO m2 da con$truçio: 15% (quinze por oento) da Ur • .. acima de 201 m2 da construção: 15~ (quÀnz8 por cento) da Uf' • .... 
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•• -CAPíTULO IJII 

• 
DA CONTRIBUIÇ~O DE MELHORIA 

• 
SEÇÃO I 

• 
DO FATO GERADOR 

• 
 ARTIGO 148Q- A contribuição de melhoria ~ ins


• 
tituída para.fazer face aos custos de obras públicas municipais t 


• 
de que decorra va~arização 2mabiliéria, tendo camo 1imita total a 


• 
desposa realizada, a como limitw individual o acréscimo da valor l 


que da Qbra resultar para cada Lmóvel beneficiadQg• , . ARTIGO 1499- Sera devida "S contribuJ.çao da me"" 

• IMo ria, no caso de valorização d@ imóveis de propriedade privada,• 
• 
em virtude de qualquer das seguintmobras públicas: 


• • 1 abertura, alargamento, iluminação, arb~ 

rização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e vias 

• 
publi.cas; 


• II construção e ampliação de parques. cam
pOB da desportos, pontes, túneis e viadutos; 

• 111 oonstrução ou ampliação da sistemas de• '" , .... ,
transito ~apido, inclusive todas as obras e ed~Ficaçoas necassa 

• 
rias ao funcionamento do sistema;
• . IV - se~viços e~bra8 de abastec~m8nto da a

• 
gua pot~velv esgotos, insta~aç;es de redes elétrica, telsFônicas.
• 
• 


tran$po~tas e comunicação em geral; 


• 
v - proteção contra inundações, erosão, e 

• 

de sanaamento e drenagem em geral a de retificação 9 ra9ular~za 

• 

çao da córr~gQs e de cursos de água; 


• 

VI - construção t pavimentação e malhoramen 

• 

tos de estradas ds rodagem; 


VI! - pavimentação. 

• ARTIGO 150Q- Entende-se por obras oU se~viçost• 
de pavimentação~ conservação de ca~çamento B recapeamento asFált! 

• 
co propriamente ditos, da parta carroçável das vias e logradouros• . .
publicas, e dos passeios, os trabalhos.~de complementos habitua~s,• como • obras de e~ 

• 
estudos topograficos, terraplanagem superficial, 

ooamente de água, guias 6 sartletss, pequenas obras da arte e ou • 
• 
tras inerentes. 


• ARTrGO lSlG- A contribuição de melharia devida 

•• 
pela axecuçao de serviços da pavimentação, são: 

I Em vias no todo ou em parte ainda não r 

• 
pavimentadas; 


• 11 - Em vias cujo tipo da pavimentaçio por • 

• 
motivos de desgasta natural ou ocasional, s a juizo da Admini8tr~ 


•• 
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37 
çao deve $sr substituído ou reeupatado. 

§ .li:): - No caso da suh'stitwição por tipo da ft.\a
••• 

• 
• lhoB qualidade ou recupsraçao - ao existente, a contribuiçao - sera. ' 

tomada por base o Ç~$to da obrai nos preços do limita total da I• 
daspeaa realizada. 

• 	 § 2Q - Hós oasos de substituição por alargamen• 	 
to das xuaa em lagradou~oa públicos, a contribuição s~rá calcula

• 

da tomando-se por basa toda a diferença do custo entre os dois
• 

. 	

• 
calçamentos:. 

tP 	 ARTIGO lS2Q- Oa cus coe das obras de pavimenta

• Q~o que vierem e aar executados nos ta~mos dOá artigos antarióre~ 
• 3srá de 50% (o1nquanta por canto) da Lar9ura da rua pÚbliea, ~ara 
• cada proprietário, 	de ccnrormidad~ com a testada dos terrenos. 

ARTIGO 1532- Nas vias públicas de mão dupla? a•• . -	 '" .... se "' d1stanoontribu~çao dê cada p~oprietario marQlna~, oao tomara ....• eia superior a 0' (cinco) metros, ~ntre o maio fio & a via ou lo. 
gradouro publico, correndo o excesso por conta da Pr*ra~tura.•• 	

, 

SE:ÇAO II• SUJEITO PASSI\lO• 
• 


ARTIGO 154Q- A contribui~ão de melhoria sará '
• 
• 


cohrada dos proprietários, do enfiteuta e do possuidor a qualquer 

títULO de imóveis do domínio privado, situados nas áreas direta Q 

•4D indirBta~ante beneFiciadas pela obra publica. 

• 	 SEÇAO I II• 
• 	

- Da LANÇAMENTO E D.~ COSR.4NJ;A 

• 	 ARTIGO 155Q- Para apwrsçãQ da valorização da t 

• 

.. 	 ...... p


cada imovsl pa~ticular~ em decorrencia da obra pub~ice. a are3 b~ 

• 
n$ficiada ssrá dividida um zonas ds inrluência. 


• 
 i ~2 - Far-ea-á a apuração do vaior acrascido, 


• 
dep~ndsndQ da n~tureza das obraa, lavando-se um conta a situação' 


• 
do imóvel na zona da ~nrluência~ sua tesbada, área, finalidade » 


• 
exploraoão econômica a outros elementos considerados isolada ou 


• 
conjuntamente ... 


• 	 § 20 _ A' dtiltarminaçiQ da cont.ribui.ç:ão de mtõtlh,.!il 

• 

~~6 ror-sG-á rateando proporcionalmente» o custo total ou parcial 

das obras entra todos os imóveis LncluLdos nas respact~vaB zonas· 

8: 	 de influênoia .. 

ARTIGO 15~Q- O custo das obras oOMpre$nda~a as• 
• 
oespesas de sacudas, projato~, ri8cal!z~ção, dQ$apropri5çõ~s. ad~
• 	

, 

• 
rilstrâção, EtKscuçi.b', ,f"ihancH.ámanto e t:'ulípl'tiertimià$1I e terá 4 sua e~ 


• 
pressão monetária atualizada na ·época da lançamento mediante a a

•• 
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• H 
p~icaçao doa CQeriC~Bntg8 da correção monetária.

• ARTIGO 1519- A pa~centagsm do cvsto real ª ser 

• 
- #cobrada mediante contribuiçao da melhoria sera fixada tendo em t• 

•
• 

vista a natureza da oh~a. Q8 benefIcios pare os usuários, as 8ti~ 


vidadae econômicas prsdo~inantas e Q nível de daoenvolvimanto dai' 


ARTIGO lS8Q- Para cobrança da contribuição de• .• malhoria, a admLni$troçao- publicara sdital. entre outros. os se 
guintas elementoa:• 

, 

• I - delimitação das áreas direta e ~nd~~ata• - ,mante banarioiadsa fi a ~elaçac dos 1movais nolna compreendidas: 

• 
 IX memoria~ descritivo do projeto.
• 
• 
 IrI - orçamento toal ou parcLal das obrae~ 


• 
 lU - determinação da parcela do custo das 0

• 
bra$ a ser rS$sarcida pala contr~buição. com 

• 
no de rateio entre os i~óveis D&oeficiadoa. 


• ARTIGO L59Q- Os proprietá~ics d~ imóveis situS 

• 
dos na~ zonas benePlciadaa palas ooras púbLicas têm o prazo de 30 


• 
(tt~nta} dias, contado da data da publioação do aditaI referido t 


no artigo anterior. ps~a a impugnação da qwalquer dos elementos I• dela constantes. cabendo ao impugnante o anua da p~Qva.• ARTIGO 1602 - A impugnação será ~eita por meio 

de petição endereçada ao Prefeito Monicipal, no qual o contribu~~• , . • . te expora 08 Fundamentos de sua 1mpugnaçao 3 prodYz~re a P~Qv. dS 

• aumental que ..Julgar perti.nente. A impugnação deverá circunscrever• 
• 
ss aos elementos oonstantes do edital. 


• ARTIGO 1610 -Recebida a pati9ão~ a Secção da ; 
Tr~butação paderé, no pra40 de 20 {v~nte} dia$ Qeterminar e real~• zação de diligências a tim da eaclaradar o oaso a nas 10 (dez) t• dias $~guintes dsoidira

# 

em deepacho rundamantado~• 
• 


ARTIGO 162Q- Se a decisão for Favorável 80 CO~
• tr1buinte. e Sac9ão de Tributação a s~bm~texá à apreciação de Pr~ 

•
• 
feito Municipal. Se desfavorável, o contribuinte terá p prazo ciG 


• 

15 (quinze) dias pare interposição de recurso eo Pre~eitQ Mun~ci


pal. contado da dnta da ciência da deoisão. 

•
• 
ARTIGO L63Q- Recebendo o recurso. o Prefeito t 


• 

daci.dírá no prazo de 2Q (vinte) dias, podendC, se necessário, da


• 

terminar s realização de novas diligências. 


• 
 ARTIGO ~64g- .As impugnações $ recursos adm1ni~ 


• 
trativo3 nao sU$pendem o i~icio QU o prosseguimento das obras, ~ 


• nem terão efsitQ de obsta~ a prátioa doa ato5 necsssários ao lan

•• 
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•.. ::S9 
çamsnta • cobrança da contr~bu1çio de malhor1a • 

ARTIGO 165n~ Reepopôe pelo pagamento da cORtri 

• 
H ,. 

.. .. buiçao de mslhor~a o próprietario do !mova1 ao tampo do seu lanç,! 
manto, e esta ~esponsabi~~dade se transmite aos adquirentee e su
ceuaO~BS, 8 qualquer t!tulo; do dom!nio da ~m6vel •.. 

. 

.... PAR~GRAFO ~NICO _ Da imóveis indivisos ae~ão t 

cans1dsrado$ como pertencentes a um só proprietário, podendo o • 
~ançamonto ser feito em nOme dê um, de alguns ou de todos os 000
~ r •.. dominas, sem preJu~zo da responsabilidade $olidaria pelo pagamen.. to da oontribuição. 

ARTIGO 166Q- Ex~outad8 a obra na sua totalida.. •.. .. 
 d~ ou em parte suficiente para benefícíar dsterm~n4do$ imóveis.de 

modo a Justiticar o ~n~cLo da cobranç~ da contribu~ção de me~hQ ~ 
.. , , 
ri~. proceder-ee-a aQ lançamento ~ararGnte a e$ses imoveis. da 
pois da publicado o raspeotívo demonstrativo de custoS • 

..•.. ARTIGO ló1Q- O órgão enosrregado de iança~ento 
deverá escriturar, em registro próprio. o débito GS contribuição' 
da melho~ia co~reapondanta a cada i~oval, notificando o contri 
buinta dirataroent9 ou por eoital, do~•.. , 

I ~ o valor da contribuição de melhoria; 

•.. .. 
ti - pra:to para·Q seu pagam3ntQ, s.ua~ preBt~ 

çoes é vencimentos; 

III - prazo para a ~mpugnaçiQ; 


IV - local de pagamento •
•.. 
~ 

PAR~GRAfD ÚNICO - Cantr~ do prazo que lha ~orí 

.. 
•.. concedido na~not1f1caçao - do lançamento, que nao - &sra. lnfe~ior a I 


30 (t~inta) dias, o contribuinte poder~ reclamar, ao órgão lança
.. 
 dor contra: 

I - o erro na localização e di~ansõea do i.. •mousl; 
II o c~lculo dos índices atr~bu!dos;• 
UI - Q valor das contr~buiçõe$;•.. , lV - o numero da prêsteçoes... 
ART I ao 1.680- A contribuição de melhoria será 

•
.. 

paga palo contribuinte n08 prazoa 9 condições estabelecidos por 1 

RGQulamentação do Podar Executivo e.pacIfico para cada obra.• .... TÍTULO 111 

• 
N[)R~lAS GERAIS 

CAPÍTULO I

• 00 SUJEITO PASSIVO 

ARTIGO l690- A capacidade jurídica para cumpri• •..
• 
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II 

• mento de Qbrigaçêc tributária decoI':ra do fato de a paSSOA rlsica"t 
.. ou jUrídica ancontrar~ae nas situações previ3taa em lei. que dão t 

ti nascimento à referida obrigação~ 
e PA~ÁGRArO dN!CO • A capacidade tr~butári2 pes

e 51...,8 independ'e: 

e I - da capac~dade civil das pessoas natu 

e raie; 

e 
constituída» bastando qua confiºura uma unidade econômica ou pro-e 
f13s10na1;e 

e 
 111 - ds estar a passoa naturaI sujeita a me

dida que importen privaçio ou limitação do exercício de ativida e 
das civis, COMéroíais oU profissionais. QV da ad~inistr8ção dire-e 
t~ de saU3 bens du negócios.e 

e ARTIGO 170D. são pe$eQ81~enta responsáveis: ,e I - o aoqu~r8nta ou raooitGnte, pa~o~ debi , , , 

e 
e 

e tos tributa~ios-ralat1vos a bem lmovQl, existentes. a data de tra~ 

e rQrênoia, salvo quando dS$ta consca prova d~ quitaçio; 

e 11 - o àucsaso~ a qualquer titulo e o conJu

e ga meeiro, pelos tributos devidos p~londe ouJus u até a data da p~ 
tilha ou adjudicação, limitada esta raeponeabilidada ao montante' 

do quinhão,. do legado Ou ~á meação; 

e 
 111 - o espólio, p~loa tributos dsv~dos pelo' 


e 
e ARTIGO 171Q- No caso de arremataçãO' em hasta f 

,e pública, dapaaLtado o respectivo p~eço, pa$ti.I~u.·a I!H5ite 11 garantir a , ,e PQga~anto dos deb~tos tributarios. 
e ARTIGO 11"2.12- Quando o adquirente da propriedae t ' ,de de dom~nio ut~l ou de posse do imovel gozar de imunidade trib~ e tár1a~ n. rorfflB prevista neste C~di90. as p~e6tações vincendas r~ e lativas aos i~PQsto$ pradiam e territorial urbano, nO$ casos de ~ e lianaçio. uencer-ss-ão antecipadâment$~ rS$pondanda por eles o a~ e lie"a"te. e 

ARTIGU 1730- A pessoa natural ou jur~~ica quoe 
por qua~quer tItulo, rundo de comércio ou 

•
e 

e
• 

tebelacimento comeraial, industr~ai ou profissional. e aontinuar' 
a exercer idêntica atividade, sob a mesma ou outra razão social J 

00 individualme'nte, responde pelos tr-ibutoa relativos ao fundo 
é!!ta:b,e~ocimento adquirido, devidos atá a dato da aquisiQ'ão; 

•
e 

1 - ~ntagralmente. se Q al1anante caaaer 
exp.loração do com~rciQ. indústria ou -atividade triblJtadQ,.~ 

rI - subsid~ariamentQ com o alienante. se e~•e
•• 
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te prDsseguir ma nxp1oração outlniciac, dentro de 06 (sais) mG.s~li 
a contar da data da alienação, nova ati\iidade no mesmo ou em outmli 
ramo d. comérc"io. i.ndústl:"i.a e profissão ..li 

li ARTIGO 174Q_ A pessoa jurídica de di~slto pri
li vado que resultar da ~usão. transformação ou 1ncorporsção da ou 
li tra ou em outra é ~~eponsável pelca tributos devidos atá a data ' 
li do ato pels3 pessoa. jur!d~oas de direito privado fusionadas. • 
li transformadas ou incorporadas.~ 
li ARTIGO 175.- No.. casos de I.lIlpoasibilídade da .!!.
li x!QGncia, do cumprimento da obrigação prinoipal pelo contribuinte~
li rsapondem solidariamente com esta noa atos em que intarvisI'l'iu't ou
li - ,

pa~a8 omiaao8s de que forem rasponssveis:
li I1 06 pais, pêlos tr~butQ= dsv.idOB por
li seus Pilhos menores;
li II • os tutorsB e curadores, pelo~ tributos' 
li dQvidoS por seus tutelados ou curatelados;
li 111 - os administradoras ds bens d~ tarceira~ 
li pelos tributos davido$ por estes;
li IV - o inventariante, palos tribut~a devidos ,li pelo espolio;
li v w o síndico e o comissário, pelos tribu 
li tos devidos pele MQSSa fa1ida ou pal~ ooncordatário;
li Vl - os tabeliões, escrivães e demais S$tven 
li tuár-iO$ da o~!cio. pe~os tributos devidos sobro os atos ~ràt1ca 
li deu", por slee~ ou perante eles, am razão do seu Ofício;
li .VII - os sócios, no caso de liqu2daçia da 80

li oiedads dá pesaoa.",
li PARÁGRAFO ÚNICO - o di~posto nesta a~tigo so 

, 

41) , , 
S8 aplica, ~m matéria de penalidade, as de earate~ maratorio. 

41) 
ARTICO ~76Q- Sao pesaoalmenbe responsaveis pa41) 

- , 
I ...... • , 

lo~ creditos car~eapondents$ a obrigaçao tr~butaria resu~tant9 dali 
ataa praticados ·oom aXCGSSO de pods~au ou io~~ação de 19i~ contr~41) 

to social ou estatutos:
41) 

I pasa06S referidas no erti~o antario~li 
11 - os mandatários a preposêos;li 
111 - 06 diretores? gerenta~ ou rsp~asantan 41) 


te* de pest$o8.e jurídicas d3 direito privado.
li 

li CAPÍTULO 11 

41) DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 


li ARTIGO 177Q- O crédito trib~tário deQQrre da 
li obrigação prinoipa~ s tem a mesrua netureze desta. 

41) 

41) 
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" " 
ARTr~D 17BQ- As circunstâneia~ que modif~ca~ O 

ore# dito # sua extenaaa ou seus efeita~1 outributaria, -" aa garantias 

ou os privilá9~OS a ale at~lbu1dO$, ou que axc~uam sua axigib~~i~ 
dada não d~seam a obrigação tributária QUê lha deu origem.•" 

ARTIGO 1?9~- O credito tri~utârio ~agularmente•" cORstitu{do somente se modi~ica ou extingue, DU tem sua exigibi1l 

dade suspensa ou Gxc~uida, nos casos previsto$ oeste CÓdigo, fora" dos quais não podam $e~ dispen$ada8 a sua efativ&qão ou 83 rS8pas 

tivas garantias, sob pana da responsabil~rlade funcional na forma' " 
da ~.i. " •" 

CONSTITUIÇÃO DO CRtDJTO TRI,BUTÁRID DO LAN\;AMENTO" " 
ta constituir Q orédito tributário por meio do lançamento. " 

ARTIGO lB1Q- A notiFicação do lançamento contS " " "", 
I - o nome do sujeito passivo; " 

, 

tI ~ o seu domicílio tributáriO; " , ,

" lU - o valor do credito trlbutario " ,

" For o caso" oe slamentas da ealculo3 do tr.1buto; 
lU - o prazo para recolhimento da tributo .." ARTIGO 182Q- O lançamento do tributo indap~n " de: 

" " I - da validade Jvr!dicâ dos etos efetiva 
mente praticadO a pelos contribuintes, responsáveis ou terceiros $ 

bem Como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; " 
Il ~ doa sraito& dos ratos $fati~amenta QCO~ •" 

ridoe!." ARTIGO lB3Q- Após rEgu1ar nQtiPicação o 1ança~ 

" Mento podara
, 

6e~ a1tarado aro virtude de: " 
" 

I - impugnação do sujeito passivo; 
II - rocurso de oficio; " 

" • lI! - iniciativa de oficio da autoridade adm~ 

" nistrativ., nos ~asas previstos no art~go l49 do Código Tributá 
rio Neciqna~"" ARTIGO 1842- A mad1ficaçio intToduzida d~ Op!." cio oú em consequência da dacísão administrativa ou judicial~ nos" critárioa adotados pela auto~idade ndm1ni$trativa no exerclcio da" lançamento. somente poda ser efetivada, ~m relação a um matHí'O au_" Jeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente 

, 
à" 

" " 
" 
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.... Fazenda 
titu!dos...... ou 

• butas serão 

••• 

ARTIGO 16'2- Enquanto nio eEtinto c diraito da 
Pública, podarãó $ér efstuadáá lánçamGntos omitido$~ subA 

viCiados por irregularidade ou erro de rato • 

ARTIGO 1862- Wos lançamentos de qúaisquar tri 

do pelo contribuinte, responsavel ou terce~ro. em màede• - .na farma e prazos fixados na lsgislaçao tributaria.• 
, 

•
• 
ARTIGO 1SBQ- O reco1himanto da tributo deverá' 


ser sYetuado am ~rgão arrecadador da PraPeitura ou em estabeleci

• 
mento de crádito autor~zado pela admin~st~açãQ. sob pene da ine?i• . . 

• 
;;;acJ.a. 

ARTIGO 1890- O paQsmanto de um crédito não im

•• 
porta em prasunçac: 

I quando

• çôas em que se decomponha; 

II - quando 

créditos raferantes ao mesmo ou•..
• 

brança.• 
ções da•.. 
nas• 

ARTIGO 190Q- f ~acultada à Administ~ação a co
em conjunto, de impostos e toxaa. observadse as dispos! -

legislação tributária • 

ARTIGO-, 191Q A falta de , pagamento da tributo t 

•• 
• datas da seus vêncim~ntos importara na cobTsnça. independent~ 

mente de procedimento tr~butário. do~ se§u~ntas acréscimos. em 

I - multa moratória prevista eapecifioamon.. te para oada tributo;• 
• 

cento) ao mEUS,• 
mento; ..• 

dS$prezadss as trações de cruzei~Q. 

CAPíTULO IV 

DA ARRECAOI\Ç)\'9 

ART!GO l87Q- O pagamento do tributo 

• 
da das multas e exclu!dQ$ os juros morat6r!os, oalcul~da Com n a
plicaçio doa coaricient&3 de atualização ~provados pela adminie

•.. 
tiVD premonitório,• no inciso 111 d~B~e•.. impar-tâneia por ela

• 

•
.. .. 


•
&~ra eret~ 

oor~ent8f 

paroial$ de pS9amento das praet~ 

total, da pagamento de outros • 
a outros tributos• 

" 

Ir juros de mora, à razão de 1% {um por • 
devidos a partir do mês imeã~ato eu do seu vanc~ 

III - Qorreçao monetária do tributo. acresoi

PARÁGRAFO ÚNICO - Havendo depóe~to adminietra
com correção mon~tária. o acréscimo prsv~$to ' 

, . .art1go a~ra exigido apenas sobre Q valor da 
n.ao- coberta. 
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... ...., tos tributarios 8urao d8sprszadas as fraçoas de oru~eiros do V6'... ' , ., lar final apu~ado, apoa computados os acreseimos previstos no ar

41 t~go anterior. 

• 
 ARTIGO 19~9~ O parcelamento de débito vencido,
• , 
que somente sara

, 
autorizado com os acrasoimo pravistos nsste Cod~ 

• 
go e mediant~ tequerr~anto do interessado, obedecera
, 

oa seguintes
• 
• 
critérios: 


• I - limite máx~mo de 18 (dezoito) presta 

• 
ções,menaels e sucessivas; 


• 
 - conFissão do débito pelo devedor a re ,
nun«!a a qualquer defesa. na es~a~a adrninietrativa B judicial; 

III - pagamento das despesas procsssua1s,•• s" 

•• 
f'or o caaol 

IV prestação maosal do valor nao inferior t 

• 

" 20% (vinte por cento) da. UF' .. 


• PARÁGRAFO úrHtD - O nao pagamento da prest.ação 

• 
na data fixada MO aoordo. ~mpQ~ta na anteoipação da vencimento de 

• 

todo débito 8 no imediato prosaaguimento da cobrança. não podendo 


• 

ser ele novamente paroclado. 


ARTIGO 1942- Os pedidos de perce~amento 

• CAPíTULO 1/

• DA RESTITUIÇÃO 

• 
ARTIGO 195~- O sujeito' passivo tar~ direito 

, 
a•• restituição total ou parcial do valor correspondente ao tributo, 

• 

ooe ssguinteã casoa: 


I - cobrança ou pagamento espontâneo de t~~ 
buto indevido ou maior que O devido em faca da legislação tributá• circunst.âncias. m,ate't'iaie de fato gerador .!

• fativamente ocorrido; 

• 
II - erro na idant~ricaçio do suJsira pesei• " vo, na determinação da al~quota, no oalculo do montante da debito 

ou na elaboraçao nu conferânc~a de qualquer documento relativo 80• 
, 

• 

pagament.o;
• 

~ 

In 

• 

• condenatória .. 


ARTIGO 1960- A raat1tuição de tributos que CO~
• 
• 

portem, par sua natureza, transFerência do respectivo enca~QO §1

• 
nanceira, somente $o~á ~~Jta a quem prove haver assumido o re~er! 


• 
do encargo, ou, no caso as tê ... lo transferido e tspceiro, estar ' 


• 
por esta expressamente autorizado a recebê-la. 


• 

•• 

• 
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• 
ARTIGO 1910. A restituição total cU pa~cial do'• , ... - '...,

tributo da lugar a repetiçaof ma mesma proporçao. dos juros de ~ 

• ra e das penalidades pacuniâ~iaa, salvo as reF6~enta5 a infrações• ,. . - .... 

• 
de caratar rODnsl oao prejudioadas pela causa da ~~atitu1çag~ 

• 
PAR~GRAtO GNICO - A restltu~ção vence Juro~ • 

• 
não oapita~i~&ge~a. a partir do trãnai~o em JU1Qãdo da decisão d~ 

• 
Fi~itiva ~U. a datermlna~. 

• ARTIGO 1ge~~ O direito de pleitssr a restitui

• ção total ou parcia1 do tributo extingue-se com o dacur~a do pra

• zo da 05 (c1nco) anos, contados: 
I - nes hipót~aes doa incisos l'e II do ar

• tigo 1950, da data da extinção do crédito tributário; ,• ,
II - na h1potese do inciso lI! do artigo 

•• 
Via ou passar am julgado de decisão judio.1al Que tenha refoz:rnado • 
anulado, r*vogadc ou rosoindido a decisão condenatória. 

• ARTIGO 1999- Prescreva em dois ano& a ação en.!:! 

• 
latória da decisão admin~atrativa que denegar a restitu~ção. 


• CAPiTULO 111 

• DA REf-nSS1l0 

ARTIGO 2ilOQ_ A remimsão total ou parciaÁ do t• 
, 

crédito tributário sará autorizada por lei eBpecial~ atendendo:• I - à 8ituaçio econômica da sujeito passiv~• II - ao erro ou iQno~ância sscusável$ do $U• jaíto paaaiv~a quanto a mataria do rato:• I1I - à diminuta importância do crédito trib~• 
, 

tar1o;• IV - " considerações da aquidads. em relação• 
, 

às caracter!eticGe peea0818 ou materiais do caso.• CAPíTULO VII• PENALl DAors• 
ARTIGO 201Q- Constitui in~ração riscaI todG ~-•• . 

• 
çeo ou am~asao que impo~te em lnobsarvancia por parta do contri -
Quinta, responsável ou tercai~of das normas sstabelecidas na lei• 

A 

• tri-butária. 

• 
PARÁGRAfO ÚNICO - A reepons6b~lidade por in~%~ 

• 
çõsa de laQialáção tributária~ ~alvo exceções lega1s, independa ' 

• 
da intenção do agonte, ou dQ terceiro. e da afetividade, natureza 

• 
e eaten&ão dos eFsitoa do atq. 

ARTIGO 2022- Rêspondem pela ±orraçãõ am conju~ 

• to ou isoladamente, as passoas que, da Qualquer rorme, concorram!• 
< 

•• 

I 
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ARTIGO 20JQ- O contribuínte. a respónaav$l ou.. , 

demais pe$~oaa envolvidas am inFrações poderio denunc~á-i&B espo~ .. tanaamenta, r!cando 6xc~uida a ~aspectiva penalidade. desde que a.. 
ralt~ seja corrigida iffiediatamente e. se for o caso. efetuado o '.. pagamento do ~ributo devido. com correção monetária 5 juros. Se o.... montante de tributo depender da apuração. deverá $a~ depos~tad& a 
importância arb~tr~da pela autôridade administrativa competQn~e.,.. § 11.1 - rião aS!! Co.tHlidet:á es.pontânaa a denüncia" 

.I: '.. apresentada apoa, o in cio do procsdimento tributarlo~ de lavratu. 
J' ... - ..... :ta da termo da in10io da fiecal1xaçao ou da apresosso óe bens mo.. veis •.. § 22 - A ap~asantação à Adm~ni8tração de docu.. mmnto obrigatória não importa üm denúncia e5pontánea~ pare oe ' .. fin~ do di~posto peste artigo•.. ARTIGO 2040- A lai tributária que defina infra.. .. cio ou comine pen$l~dade aplica-u$ a Patos a~ta~ioras à sua ,,19".0. 

eia, em relação a ato não definitivamente julgado, quando: 

~ 

.. 1 exclue a darinição do ~ato como in~~a .. çao;.. tI - comina.pena~idade me~os seve~a qua a a~.. terio~mente prevista para o ~ato •.. 
CAPíTULO VI Ir.. 

DAS IMUN!OADES E ISENÇÕES.... ARTIGO 205Q- são imunes a impostos munic~pa~s: .. ! o patr1mônio 9 os serviços da Un~ão. dQ .. E5tado e da $uae re$pectivas autarqu~a8; .. II - ns· templos de qualquer culto; .. III - o pstri~ôniQ e os ssrv1ços de ·partLdos .. políticos, instituições da educação ou de assistênoia socia~ • .. PARÁGRAFO ÚNICO - No ca~o de ~nciao III o rec2 
nneoimento da imun~dade dependera da prova da que a anhidada:.. • 

I - nãõ distribui, direta ou indiretamente •.. 
qualquer parcela da seu petrimônio ou de suas renáas g a tItulo de.. 
lucro ou de partic~pa9ão de r~sultado8;.. 

II ... a,pl.ic:a int.a-gralmante no país 06 SJ3uS l",â.. cursos na manutenção dos sau~ objet~vos inst1tuckonais~.. . III - mantém escrituração de suas receitas e.. despoaa$ em livros revestidos de rormalidades capazes de asss9u.. rar sua exatidão •.. 
ARTIGJ 206Q- Excêtuados os caáos em que devera

,.. eer requerida antecipadamente. & isençao devera, ser solicitada a...... 
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• nualmElote$ par-a I!i prátioa de detarmioatlQá ato:, ou "exereLeio de a.. tividades espaoiais, mediante requerimento devidamente instruIdo!.. éom e prova do at&ndi~anto dos r$quisito$ ou condLgõss •.. ARTIGO 207Q- A documentação do primeiro pedido.. 
..
.... de reconhacimento da imunidade ou isenção aervi~á para O~ G~ereí


cios riacais ,subesquantos. devendo o interessado. no requerimento 

de renovação, ofereoer as provaa relativas ao novo axerc!cio fis
cal •.. ARTIGO 	 208g. A isenção não desobriga o benefi

obrigações acessórias • 

ARTIGO 209Q- A solicitação de 	reconhsci~ento t.. 	 de ~munidade ou iasnção 7 ou da sua renovaçao, devera, SQ~ apresen.. 	 , .
tada até o último dia do exercfcia anterior aquele em que vigorara.. o bene'f!cio .... TÍTULO IV.. 	 00 PROCêOIMtNTO TRIBUTÁRIO .. CAPÍTULO!.. PRH1EIRA Il\l5T~NCIA AD~I!N15TRATI\I!\.. 

ARTIGO 2l0Q- O prodedimento tributário iniciar.. . 
.. se-a com: 

I - a lavratura.· do auto' da .. 
 inf'raçao; 
.. 
 II - a lav~atura de termo de apreensão da l~ 
.. 
 vroa ou da documentos ~isca1s; 
.. 
trft lançafrlll&nto ou ato adminiatrat~vo dGle decorrente... 	 IH 

.. ARTIGO 211'· O auto Qe infração $ará ~av~ado .. por autor~dada administrativa. em virtude de vio~ação de diaposi~ 

.. tivo da legislação trLbutária. e conterá: .. I - Q local. a data ~ a hora da eua lavrat~ 

.. l'a;.. 
11 - o nQm9 S o endereço do 	 infrator. com a .. 
 raepectíva in~criçao~ $8 houver; 


IH - a dsac~~çaQ- pormenorizada do fato que '.. 	 ~ 

constitui à inf~ação a, se 0scessário* as circunstâncias em que r.. 
se deu;.. 

IV - a capitule;ão do fato~ 	com c~tação do •.. 
dispos~tivo laga~ ínfringido e fi penalidade cab!vsl;.. 

V - a intimação para ap~à$entaçüo da da§asa.. ou pagamento de trLbuto. COM as aC~~àoimas s penalidades legais ,.. dentro do pra~o de 30 (trinte) dias;.. VI - a aseinature do agente 	autuante e ind1.. cação de seu cargo ou funçãQ;...... 

.... 

con-
I 
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46 

VII - e assin8tw~a do autuado ou infrator, , 
com mençao, for 

~ 	

assi• a - $8 o crase, da que nao pode ou ae ~GCUSOU a • 	
. 

§ lQ - A assinatura da autuado não importa em• 
• 
• ccnfissão e a sua f'a~ta ou recusa nec prOvocara

, 
anulldade do auto 

ou agra.amento da infração.• i 2Q - As omiasõea ou incorreções do auto de 

• 

infraçãD não o invalidam quandQ do processo constem elementos
• 	 ,


• 

f'icie(rt8s para a determinação da infração Q a irlsntificação da 


• 

pessoa do iofra~or. 


§ 32 - No oaso da ser o auto retiricado ou caJ! 
plalado pelo agente autuante, o infrator deverá ser o~ent~~iCBdo'• 	

/ 

da elta~aQãc e sér-lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias para• 
• ARTIGO 212Q- O autuado SGra intimado da lavra

tura do auto de infração;• 	
, 

• 	
I pessoalmente, ou por seu ~epresentant~f• . 	 ,

• 

ou mandstario, no ato da lavratura, mediante a ant~eQa de copia f 


• 

do auto de infr8cão~ contra assinatura e recibo datado no origL 

• 

n.al; 


• 	
11 - por via postal registrada, acompanh~daã 

• 

de cópia do autQ de infI""acão, com avi"sc da :recebimento; 


• 

rI! - pCl'.Jj:lublicaç:ão, no órgio oficia~ do flu,... 


nic!pio, na soa Integra ou de forma reduzida, quando impro~!ouQst 

• 	 03 meios previstos n06 incisos anteriores. 
ARTIGO 21JU - C:on'form$ndo-aa O,11nf'retor com o• 

• 

auto de infração. e desde que sfetue o pagamento das ~mportâne1as
• 

• 

Qxigide$'"dentro do prazo da 30 (tri.r.ta) dias, contados da respec


tive lavratura, o valo~ das multas, salvo a moratória. será rGdu~

• do pela metade. 

• 	 ARTIGO 2142- Poderão sar apreendidos bans mó • 
vai5. inc~u6iva "mercadorias. encontrados em poder do infrator ou' 

• 
da terceiros. desde que ooosti.tuam prova de infração dá leQ~sla ~
• - . ,çao trl.butaria. 

• 
 PARÁGRAFO ÚNICO - A apr~ensão pOda compreende~
• 
• 


livros ou dooumentos, quando constituem prova de fraude. 81mUk8 

• 

ção, adu1teração ou raleificação. 


• 
 aará objeto de lavr~ 


• 
tura ds ts~mD, devídamenta rundamentado. com a dascr~çeo precízã t 


dos ben$, mercadorias, doc~m~ntoa ou livros ap~&endidDs, ind1ca

• 

• ÇSQ- do nome do infrator. dos diapositivos víolado$ e da nome do & 


dspos.1. tário.
• 
• 
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., PARÁGRAFO ONICO - O autuado s.rá intimado da'., lavratura do ter~o da apra&Msãa, na forma prevista no árt~go 2~O~.,., 
 ARTIGO 1262 - Após a.apuração dos tributos dav~ 
., 
 doa fi a làvratura do auto de infração, Os bena, maroadorLas e do~ 
., 
 mantos, que não constituam prova de iLlcito fiscal $Qrão restitui 


., 
 doa ao seu p~opriQtário, roprssentante ou mandatário, mediante r~ 


., 
 cibo .. 


., 
 ARTIGO 211Q~- O Buje~to passivo poderá impug 
(lar a axig$ncia fiscal, indépandantamente de prévio depósito, dan., 

.,.,

., tro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do lan
çamento, da intímaç;o do auto de infração ou do te~~o de apreen 
são, medianta defesa por escrito, a~egando, d3 uma só voz, toda a 


metéria que entender útil a Juntando os documentos comprobatórlo~
., das razões apresentadas ..
., § 19 - A impugouçãc da exigência ~~sca~ mencio~
., 

•., I - .. aut.ol"idada julgadora a, qUBm e dirigi., do;., 11 - e qualificação do interessado a o ande., ruço para intimação;., III - os motivos de fato e de direito em ., eia fundamenta; ., IV as diligências que o sujeito passLvo • ., pretenda sejam efetuadas, desde que devidamente jU8ti~icadas; ., V o fim pratendido .. ., § 2Q - A impugnação $U$penderá Q cob~ança e 

co~tr~dité~ia do procedimento • ., ~RIIGO 21BO- A auto~idade comp.etente para tine.! ., impU9aaQão~ em prim9i~a instal1oia" s o Diretor da Oeparta .... ., mento da Fazenda Municipal.., 
A~TIGO 219g- Essa autoridada determinará, de ~ ., r!eiQ ou • requ~41mQnto do $uJeito passivo, a realízsQ80 da dili ., .

900018$. ~ixando-lha$ prazo, e indefQri~a aqueles que entender ' ., ~ 

desneoessárias. impraticávais e proteLatórias •.,., 
 ARTIGO 220R -Cumpr~da todas as diligências, o 
., 
 Direto~ do Oepartaroenta da ~azenda deoidirá s impugnação? no pra
., 
 zo da '0 (tri~ta) dias. por despacho devidamente fundamentado • 
., 
 PAR~GRA,O ÚNICO - O impugnante será cientific~ 
., 
 do da decisão mediante assinatura no próprio processo ou pela t 


., 
 rorMa p~$vi$ta no artigQ 220g • 


ARTIGO 2212 -Na hipótesG de _t.d de infração? '., . _.

conformando-se o autuado com a r·mpl"oc:ade:ncia da impugnaçao, POQGXB.,.,., 

., 
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• efetuar o pagamento das iMportâncias áxigidas dent~o do prazo pa

• l'a interposição de .recurso. ~icando l"edüzido. nesse Câ$O, o valor 

.. das multas~ exceto a moret~ria, em 25% (vinte a cinco por cento), 

\I aquivanno-se o p~Qosdlmento. 

•
\I CAPíTULO n 

SEGUNDR IN9Tn.CIA ADMINISTRATIVA 

ARtIGO 222Q- D'c despacho do Oiretor do Daparta
, . , •

\I 
mento da Fazenda cabere recurso voluntarió ao Prereito, se contrá

\I 
rio ao impugnante, ou? de or!cio, se provida. parcial Ou totalrnen-

, '. 
~ 12 - O recurso voluntar10 tara efeito suape~ 

.siv.o e deverá ser intB~posto no pra~o de 15 {quinze) d~as, conta•\I do da ciência do despeoho do Diretor do Uspartamanto da Fazenda9 

§ 2Q - O ~ecurso de of!oio daverá ser encaroi •\I nhado à apreciação da PreFeito Municipa~. nó m~smo praz~. podendo
\I e~B confirmar ou alterar, parcial ou totelmants, a decisão de pri 

•
\I 

• 
I\RTI GO 2230- o Prefeito Munioipal pOdérá dater 

minar novas diligências, após o qU€l: decidirá no prazo. de: 30 (tri,!!. 
ta) dia:s. 

CAPíTULO ITr•
\I 
\I 
\I ARTIGO 2249. são definitivas as decisões do 

\I primeira instância, uma vez esgotado o prazo legal para interpos~ 

• 

ção do rscur~o voluntário.
• 

• PARÁGRAFO ÚNICO - É vedado o pedida de ~acon&i 
deraçãc de dedisão deFinitiva. 

ARTIGO 225Q- Nenhum auto da infração sará arq~•\I 
vedo, nêm canoelada multa flsoal# sam despacho da autoridade com\I 
patente.\I 

ARTIGO 2262- Na hipótese de a impugnação ser t\I 
julgada improcadants, os tributo$ fi penalidades impugnados ficam'\I 
sujeitos 8 ju~o~ da m~~a a ~or~eção monetária, a partir da data t\I 
dos respectivos vancimentos ..\I 

§ l~ - O sujeito pass~vop ou o autuado, poda \I 
- "" $'. ,rao evitar, no todo ou em parte, a aplica~ao dos aarescÁmos na\I 

forma deste artigo,. desde que efetue O p.agnmento do débito B da\I 
multa a~i9í~o8, $ob p~atesto, ou efetua o depósito premonit~rio ' 

\I 
de corração moneeária.

\I § 29 - 3u~gada procedente a impugnaçio. serão'
\I r$et-itu!dae ao euj~ito pa$sivo 0\1 autuadoji dsntro de pra,zo de 30
\I 

\I 

\I 


•• 

\I 
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• (trinta) dia". a. importâncias reFeridas no parágrafo antGrio~ •. 

•• 
T1rUlO \I 

OA ADMINISTRAÇÃO TnIEUT~RIA 

• CAPfTUl.O I 

• DA nSCALlZAÇ)(O 

• ARTIGO 227"~ Compete aos órgãos eepeoiali%ados 

• 
da Administração Munic.ipal a fiscalização do cumprimant"o das nor ... 


• 
~ ," 

mas da ~egislaçao trlbuta~ià. 

• ARTIGO 22aQ- A fiacali%sçio sará exeroio. ao 
bra todas as peeaoas sujeitas 8 obrigação tribut~riat inclus1va •• nos casos de imunidade a isenção, quanto às obrigações acassória~• 

• 
 ART'GO 2299- A 8Gtoridads administrativa terá'
• 
• 


ampla Taouldàde de fiscaliZaçãQ~ podendo espacialmente: 


• 
I exigir do sujs~to a exibição de livroa 1 

• 

comerciais ri3cais~ ainda que nio obrigatórios s documentas am ~ 


• 

ral, berrr corno sGlicitar o seu comparBcimento à :t:'ep~J:ti~ão comps 

• 

tento, para prestar informaçõeB; 


• 
11 - apre&nda~ livroG a documentos fiscais t 

• 

quando manifestamente uti~Lzado~ para infringir a legislação tri 

• 

butál.".1a. .. 


• 
 ARTIGO 2Jon- A escrita fiscal ou mercentil# 


• 
com omissao de rormalidades lsga1e ou com vIcios denunciadores da 


• 
traude, será desconsldarada, facultada à Administraçio a apuraçã~ 


• PQ.J: outro-s Mai.os.; dos valores correto:$, ou, a:ioda» " arbitramento 

• 
do& valoree .. 


• 
 ARTIGO 2312- O exame de livros, arquivos, doc~ 


• montos e papéis comsroieie e demais diligências da fiscalização ' 

• pOdcu:";o saI" I:capet1doEh em redação a um masmo fato ou per.iodo de ' 

• tempo. eoquanto não axt2bto o direIto da ?~oCBds» ao ~ançaroanto 1 

• 
do tr1bwto. 


•• 
ARTIGO 2)2g- Mediante ao~icitação por escrito, 

raspsLtadQs os casos ds segredo em razão da cargo, ~unção, min~s-

• 
 # - - ~
teria. atividade ou prarlaseo, São obrigados, a prGsta~ a autori 

• 
dade adminiet~ativa competente todas ea informações de que dispo

• 
~ham, com relação aos bens, nag~cio5 ou atividades da pessoas vi~ 


• 
culadea a obrigações tributária: 


I - 0$ tabeliões, escrivães 8 dsmale serve~ 

• 

•• tuários de ofIcios; 
11 - os bancos, casas bancárias, caixas 800

.1nst.1tu! çiõe:s F inancail"as; 
111 - as empresaa do administração ue bens; 

•• 

•• 
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\I IV ~ 08 corretores, ~e1~Qeiro$ $ deapachan . 
tes: af"iciais-;\I 

V os inventaríantea;\I 
VI - os síndioos, comissários a 11~uidatá\I 

rios;\I 
UiI - quaisquer outras entLdades ou peasoast\I 

que a lei designe, em razão de seu cargo, of1cio$ funçãQ, ministé\I 
~iQ, atividade ou profissão. *\I 

\I ARTIGO 233Q- Independentemente do disposto na t 

\I lsgLslação cri~inal, é vedada a divulgação, para qwa1equer rin3 , 

\I por pSTte dos sarvidores e prapnstoa da fazenda Munieipal. de ' 

\I qualquer informação, obtida em ra2ão da oflçio í sobre a situação' 

\I &conô~ico financeira dos nagóoio& ou atividades das pe~aoa5 aujeÃ 
tas 	à ei$calizeção~\I 

§ lQ - (xc~tu8m-~e do diepósto neste artig~ u\I 
nicamente as r&qois~çõe$ da autorid4d~ judici~ria, a os oasos de\I -, ~ .... 	 . prastaçao Mutua de aaa~s~anoi6 par4 f~3caliaaçao d~ tributos G 1\I 
permuta de informações entre os dive~$oe órgãos do Muni6!pio. e ~\I 
tre 	a Un~ão, Eatado a outros Munlc!pioa.\I 

§ 22 - A divulgação das informações obtidas no\I 
eXàme de contes e documentog, constitui falta gravé. a ser puni\I 
da na rorma da 1egis~eção partinents. \I 

\I ARTIGO 234º- As sutoridsôGs da adminietraçeo ' 
riacâl do Município poderão requisitar auxIlio polio~a~, qw.ndo f\I , 	 . ! \I 	 v~timaa de desacato ou da embaraço no exerc cio das ~unçoes·da ' 
aaU$ agent.es, ou quando o au:)(:ll1.o pol.icieü for necessârio','à afEítt,!\I 
vação de med1~as previstas na legislação tributária.\I 

\I CAPÍTULO II 

\I DAS l'IUL TAS, JUROS E CDRRE:ClI'O /10NET~RIA 

\I ARTIGO 23SQ- Terminado o prezo da pagamento, t 

\I para toda a quaLqua~ renda municipal) fica c contribuinte ou res
\I ponsável, sujaito às seguin~es penal~dadQs, se outras não forem 1 

\I F.1xadas: 

\I 11 - Juros de mora, a partir do trigés~mo ' 
\I prifQeiro dia.. incluEliv1íi, a raz60 de ~% (um par aemto) ao mês. ou 
\I ~ração. calcu~edoa sobre a principal; ~ ... ". 	 ....\I I I I - correçao monaterie.. bas-eada na vat'iaçe.c 

\I de O.R.T .. N... 

\I CAPÍTULO Ir I 
\I DA DíVIDA ATIVA 
\I 

\I 

\I 


\I 
\I CÓdi.go; 
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ARTIGO 2:S60- Conatitui dívida ati"" tributária.. do MUNic!pio a proveniente da impoatos, -taxas. contribuições da.. melhoria e multou tributárias de qualqua~ natureza, correção mona 

I 

.. 5> 

-.. tária e juros de mo~a. regularmente insoritos na repartLção edmi.. ni$trat~va competente, dapois de esgotado o pra~o Fixado para pá
-, .. gamanto pala legialaçao trihutaria ou por dsdiaao final proFeridq.. em processo reguLar • .. ARTIGO 2)70. A dívida ativa regularmente ios .. orita goza da presuQçio de oerteza 9 liquidez •.. § lQ- A presunção a que ae refere Gata artigu·.. é relativa e pode ser ilidida por prova inequ!voc8, a cargo do s~.. jeito passivo ou de terceiro a qUQm a aproveisa •.. § 2~- A fluência da juros da mo~a e a aplica .. çio das Indicas de cerração monetá~La não exoluem a liqu1daz do.. crúdito",.. ARTIGO 2389- O 'termo de inscrição da d!vida a.. tiva contará, obrigatoriamente:.. 1 - o nome do devedo~, d~s co-re$ponsávaia'.. e, sempre que conhecido, o d~mLc!lio ou residênoia de um e de ou.. troà;.. II - o va~or origináriQ da dLvida, bem como'.. o termo inicif!!l-.e la forma de c.clcul.ar os juX'os de mora e damais 'I.. , 

encargoe previstos em lei ou contrato;.... UI a or~9'm, a natureza ~ o Fundamento 10
Osl ou contratual da dIvida; 

~ .... IV - a indicaçao. ae fgr O caso. da est5~ a 

olvida sujeita à atualização l1u:matárla,. bem come Q respsc>t.ivo f'1J,Q.. damento ~egal 9 ó termo inicial para o cálculo;.. , V - a data a o nu~e~O da insc~~çdOJ no ra M.. gístro de dívida ativ8# e ,.. VI - o numero do pro,cesso administrativo ou.. do auto da - se nele 8stiver apuradoinfraçao, o valor da d!vída .... § IR ~ A certidão da dIvide at~va contará os.. 9Bsmos elamentoa do termo óe inscrição, e sará autenticada pela.. autoridade competente•.. § ZQ - As dÍoides relativas ao mesmo dnvador ,.. desda que conexas ou canss4uentes, poderão ser englobadas na mes.. ma certidão •.. § 32 - O tsrmo de inscrição e e certidão de dI.. vida 8tivá poderão &er prapa~adoe e num~~ados po~ processo menua~.. mecânicO' ou eletrônico... f.. ARTIGO 2~92- A oobrança oa dIvida tributária •...... 
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• do Munü:!pi" ..""" procedida! 

• , - I
los o:t"gaoa administrativos competentes;.,• 

• 
11 - por via judicial ~ándo processada p~ 

los orgao$ judioiá.:c1oa. 
PARI GRAFO a.ICe - A. duae via. a que ,. ~.'0r.• 

, 

• 
saoesta arti.go '- independentes uma da out:t'e.. podandu ti Bpminist-ra• 

çaô,- quando o i.ntQt:eS$9 da raZ:íPoda assi-m o a~iºir, providsnçiq;r.!.

• mildiatamente a cotrrsnç-a judicial da dIvida,. UlG'a:mo que não tenha t 

dado iniciQ ao procedimento amigávul.•., 
ARTIGO 24tHl- Aplicam""fHl- seI.'! as d-ispoai.çõea à• vide,. ativa nao- tr~butáríat na Porma da ~agisla~io compe~QntQ.• CI\HrULO IV 

.DA CE;RTIlllíll NEGATIVA FISCAL.,• 
24.~i;l:- A prova da qUitação da tribu.toa a 

~e~á f~i~ ax~lus1varnente por certidão negat! 

ÚNICO ~ O prazo de vigtlncia dos afai• cOflstará oPl'igat.o-riam.anttl:t- ~axá da•., data: da- S{Ja Et,xped-i.çio • 

• 
242~ ... Terá -o fft8'Srna ar,sito da certidão t 

nEgativa f'isoal a q1.fa ~assa:l:v.ar .;li t9'>d:stência dta créàitoe: nio V'Qfl

ci.do-a, suje:l..to.$ a recliartleçl!o ou reCUrsos c-o-m' erfeita suspatls,ivo *.,
• 

ou em cu:rSQ, da ccb,rança SoxiBcu.tivá oom ere-ti\fe,r;io de penho!:'.!!, ou 
eu.ja e:xig!bi~1da,ds esteja ,suspensa .. 

., ARTIGO 2442- Para fins da licen:cia:m:~-nto de pt',s

• j'1l1-to-s ii t::oncasseo da' Ilfilll"'vir;Q públiGOt será exigida do interElsilJado ., c:e.rtidão i"ulgativa f' is-cal • ., CAPÍTUL.O \I 

DA UHIDADrns,eilL (UF)•.,., ARTIGO 24!Hi- Para manter atuaJ.izados O'S valo ... 

res monetários mencion.adoa na legislação rnun-lc.ipaJ.. a Adfil.ini.st~a'" 
çãc adotará a LJnidade: Fiaca~ (ur) f cujo valor CQrr-',8sp-orH;fs:ril ao ,.i/• 

• ARTIGO 246_0.- O P-r!f-reit~ fi){ará :pal' dect'otG. 

oaÁor da, Umidad. Fisca2 (uv) ob~8rvado a la9is~ação fadaral part~• 
c ' 

• .....nt...

•., 

••• 

•., 

va fisoal .. 

ARTIGO 

flaçai, 

PAfriíCR!\fO 

ARTIGO 

•••• 
• 

•., 
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, 	 . 

• DISPO! IçllnruIA19

• ARTIGO;!47QII /1.11 ncait". "rllllenl..nt ... 110.8 '"I>"",! 
• 900 de 118tu",,,.. tl't~ullt,,1 ..1. C"."."018 1 .. Oill:l.l, 1'1-.I:II.I:lU:lA Pllle l'Iun1
.o!p1.. , ti ... "DI: su .... autarquias, bom ,,"lO" a .. "",J,'''>lj,... de y .. o<l.. dll pr,a 
• dut"., de le""9iie .<le 111tÓ".. i ... outras C-1"' ....9;;.1I. sllli~t..da.. 1'..",,1
• tat.1vamenta paJ.G8 uauárioa, adqu1-r.13t.~ e dJsmts1e 1At.eU:.tIlUSfUido8. ~Uj 

•• ri. """.i<l·.,,·..<I .... p"",,'''. púbUcoa, cujo .,,101' " rcrma da p.·\lII...nto •-	 .• ......... fix ..dos por ate dI> E".cuti",o. 


• ~ 	 ARTICO 2460- r"dos ,,,, ..t"" "..l"ti""". " .... t ..,,$..· 
• fis"al ...."." p".tioad.... õ ..ntr .. dn "·.azo,, fi..ado._ 
• 	 § lD - Os pr.. z .... ".rã" cantI.,u'., ..xclu!d", no 

• 	 ....... ó"",p"t<l, o di.., de :l.nic:l.o. " .!.lIo.!.u!thil " do """,,1...nl;,,_ 


§ 20 - Os p""""...........t .. ali 'n:1c1.... lO'" '""'"'''' 2""
•• dia de axpedients na rep'crtiç.íio: em que tenha. curso O: p-IrCDeaaO, du 
.deva 8.~ praticado o ate. prorrogando-sa, ae • • Lnacessario. ata a pr.
• 	 ...i".. <li" ...tI.!.. 

. 'ARTICO 2490- O.. l':I.v:roaobrlgatárlos ele ."."..1tu•.1'89;0 .fiacal e comlll:"cial, bem comI] o .. campzov.antas de, li\u\ça.ttnt.às J 

• .....1.... ..'.t..II,;.... 	de"'e"ii'" ..er c .. " .... "'1I1uio .. p"" quem <h.l.... 1;111.." faLte 
~ , 	 .."''''', ...quante n~....xtint.... as credit.. s tributar:!..... 

• 	 I\1<T11:1l ~5IlQ- Co"sider.",,;e :l.ntegr..d .... lI'" pf'e....n

• te C;;d$.!lO, ,"S ·tabel.... que " acemp","h"",. 
• ARTIGO 25H- A Adlll:l.niatuçõo"dotar'; "'.. ""","UI'; 
: 1i1 .. 8 B ';CC"'Ill..~t"....d .. q ...d .... " "ate Código, podand.. "ar uti.1;i.zaoa..., 
.at41 a "Pr"VI!IIl"a d ... novos ..... etual.s .."del..... . 
• • ~RTII:O 2~2.- e:.te C&d1qo li " ..r';... 19c1t m • 
• date 11... sua pUblical/"o, pr ..<:IU%i"l:I~ 8"1.111 "r,. ..... a p .. ·..1I d .. lQ d. 

• Janet". d. 1.98S. data 11111 que .. er*' ada.. 1111.11"'0••" "111.c..llt ......i ... 

••• 	 NI LA t.Ucfl'HO SOElIUl/tlO• 	 c_ 
• 	 Rellhtrad.. Ser..1 d • 

•• 

..~dIll1nl..t""9i~ da••••• 
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